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RESUMO: O presente trabalho versa sobre o estudo do tratamento jurídico dado à 
fraude de terceiros cometido em documentos arquivados nas juntas comerciais. O 
objetivo principal é compreender o funcionamento das Juntas Comerciais, além de 
analisar as competências e funções do Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração (DREI) e do Sistema Nacional de Registro de Empresas 
Mercantis (SINREM). A pesquisa também se dedica a examinar os mecanismos de 
fraude de terceiros levados ao arquivamento nas Juntas Comerciais, explorando as 
teorias relacionadas à responsabilidade civil dessas entidades diante de atos 
fraudulentos. Ademais, o estudo investiga o tratamento jurídico conferido pelos 
Tribunais de Justiça às fraudes arquivadas por terceiros perante as Juntas 
Comerciais. O trabalho foi desenvolvido por meio de revisão legislativa e doutrinária, 
com abordagem quantitativa e qualitativa, visando aprofundar a análise crítica sobre 
o tema e suas implicações jurídicas no âmbito do registro público de empresas. 
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and Integration (DREI) and National System of Commercial Company 
Registration (SINREM). The research also focuses on investigating the 
mechanisms of third-party fraud filed with the Commercial Registries, exploring 
the theories related to the civil liability of these entities in the face of fraudulent acts. 
Furthermore, the study examines the legal treatment given by the Courts of Justice 
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1. Introdução: importância da empresa para o contexto econômico atual 

 

Sob o manto do capitalismo, a atividade empresarial aparece como um dos pilares 

essenciais e necessários para a operação e o crescimento — o próprio esqueleto de um 

sistema econômico. Em seu cerne, é um sistema baseado na propriedade privada dos 

meios de produção e na busca do lucro, como principal objetivo.1 Neste caso, são as 

empresas que são centrais, pois elas “conspiram” recursos, agregam valor e perpetuam 

os ciclos de produção, bem como os ciclos de distribuição e consumo. Sobre o tema, Luiz 

Antônio Ramalho Zanoti registra que: 

 

Pelo termo empresa subtende-se condição ativa, ação, diligência, 

dentre outras. Logo, em existindo empresa, há atividade mediante o 

exercício de uma série de atos coordenados, complexos ou não, com 

objetivo específico. Essa atividade tem fins econômicos, e via à 

produção ou circulação de bens ou serviços. Para o exercício da 

atividade econômica são necessários quatro fatores de produção: 

capital, trabalho, matéria-prima e tecnologia. Subsume-se, pois, que 

esses bens de produção possam produzir os resultados esperados, do 

homem e para o homem, se forem empregados de forma coordenada. 

Daí o fato de que, na conceituação de empresa, impõe-se a exigência de 

que ela seja um ente organizado. Essa conjugação de esforços é 

realizada pelo empresário, em nome próprio, em caráter habitual, com 

ou sem o concurso de atividade alheia, mediante a organização e 

direção do negócio.2 

 

Conforme conceitua a doutrina, a produção de capital é uma função essencial das 

empresas no sistema capitalista, onde ao produzir bens e serviços que são valorizados 

pelos consumidores, as empresas geram receita que pode ser reinvestida para expandir 

as operações, criar novos produtos ou serviços e abrir novos mercados. Logo, esse ciclo 

 
1 SICSÚ, João; PINHEIRO, Armando Castelar. Sociedade e economia: estratégias de crescimento e 
desenvolvimento. Brasília: Ipea, 2009, p. 51. 
2 ZANOTI, Luiz Antônio Ramalho. Empresa na ordem econômica: princípios e função social. Curitiba: 
Juruá, 2009, p. 17. 
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de investimento e crescimento é fundamental para estimular o desenvolvimento 

econômico sustentável e promover a prosperidade a longo prazo.3 

 

A República Federativa do Brasil traz como traço constitucional fundamentos como a 

livre iniciativa e o direito ao exercício – como regra geral – da atividade econômica 

organizada, além da livre concorrência e o respeito à propriedade privada, tendo em vista 

sua função social.4 Esses princípios também valorizam os direitos sociais do trabalho.5 

Dessa forma, exige-se que o contrato ou estatuto social, arquivado nas Juntas 

Comerciais,6 atenda tanto à função econômica quanto à social, conforme o disposto no 

artigo 421 do Código Civil, que reflete o princípio constitucional da função social da 

propriedade, 7 sempre norteadora da ordem econômica. 

 

O artigo 421 do Código Civil Brasileiro institui a função social dos contratos como 

elemento fundamental de legitimação da autonomia privada, orientando a formação e 

execução dos negócios jurídicos aos interesses coletivos e à preservação do equilíbrio 

econômico e social. Essa diretriz normativa visa compatibilizar a liberdade contratual 

com a promoção da justiça nas relações negociais, possibilitando, em situações 

excepcionais, a modificação das cláusulas contratuais ou, se inviável a adaptação, a 

resolução do vínculo obrigacional, 8 em conformidade com o princípio da conservação 

dos contratos. Nesse cenário, impõe-se ao empresário, seja individual, seja societário, o 

dever de observar a boa-fé objetiva, expressamente positivada no artigo 422 do mesmo 

diploma,9 a qual se desdobra em deveres anexos de lealdade, cooperação e confiança, 

constituindo instrumento de realização da função social do contrato e de concretização 

dos valores constitucionais da dignidade da pessoa humana e da solidariedade social. 

 

 
3 MAGALHÃES, Rodrigo Almeida. A autonomia privada e a função social da empresa. In: FIUZA, César; 
NAVES, Bruno Torquato de Oliveira; SÁ, Maria de Fátima Freire de (Coord.). Direito civil: atualidades II. 
Belo Horizonte: Del Rey, 2007, p. 345. 
4 Constituição Federal, arts. 5°, XIII, XXIII, 170, II a IX e parágrafo único, e 186. 
5 FERRARI, Graziela M. R.; GARCIA, Ricardo L. Função social da empresa: dimensão positiva e restritiva e 
responsabilidade social. Revista Síntese de Direito empresarial, vol. 8, n. 45, 2015, p. 15-34; BENACHIO, 
Marcelo; VAILATTI, Diogo B. Ética, ordem econômica e a função sócio-solidária empresarial. Revista Thesis 
Juris, n. 5, n. 2, 2016, p. 299-308. 
6 O ato de arquivamento nas juntas comerciais será abordado nos tópicos seguintes neste artigo. 
7 Entende-se função social, nas palavras de Francisco dos Santos Amaral Neto: “Emprestar ao Direito uma 
função social significa, portanto, considerar que os interesses da sociedade se sobrepõem aos interesses do 
indivíduo, sem que isso implique, necessariamente, a anulação da pessoa humana, justificando - se a ação 
do Estado pela necessidade de se acabar com as injustiças sociais. Função social significa não-individual, 
sendo critério de valoração de situações jurídicas conexas ao desenvolvimento das atividades de ordem 
econômica” (AMARAL NETO, Francisco dos Santos. Direito civil: introdução. 5. ed. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2003, p. 366-367). 
8 DINIZ, Maria Helena. Importância da função social da empresa. Revista Jurídica Unicuritiba, vol. 2, n. 51, 
Curitiba, 2018. 
9 MERGULHÃO, Danilo R. S. A boa-fé objetiva como limitador da autonomia da vontade nos contratos 
interempresariais de seguro. Dissertação (Mestrado). Recife: Direito Privado, Centro de Ciências Jurídicas, 
Universidade Federal de Pernambuco, 2017, p. 55. 
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Sendo assim, com base na teoria da função social da empresa, tanto o empresário quanto 

a sociedade empresária têm o dever de conduzir suas atividades com responsabilidade 

coletiva, de modo a promover o bem-estar social através de suas ações. 

 

Nesse contexto, espera-se da empresa contemporânea não apenas a busca legítima pelo 

lucro, mas também o compartilhamento de responsabilidades historicamente atribuídas 

ao Estado. A atuação empresarial passa a incorporar compromissos éticos e sociais, 

exigindo-se condutas pautadas pela transparência, pelo respeito aos direitos 

fundamentais e pela observância dos princípios da sustentabilidade ambiental. Tal 

mudança de paradigma reflete a crescente valorização da função social da empresa e sua 

inserção como agente ativo na promoção do desenvolvimento humano e econômico 

sustentável, em consonância com os valores constitucionais e com os compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil. 

 

Dessarte, a empresa torna-se não apenas uma produtora de riqueza, mas também um 

agente que responde às demandas éticas e sociais da sociedade moderna. Esse 

movimento representa um avanço no papel social da empresa, o qual agora incorpora 

práticas de responsabilidade corporativa como parte de sua estratégia de atuação.10 

 

A empresa é o pilar central do sistema capitalista, de modo que impulsiona o 

desenvolvimento econômico e responde a uma série de expectativas sociais. Com a sua 

grande capacidade de inovar, gerar empregos, aumentar a produtividade e atuar de forma 

socialmente responsável a torna um agente essencial não apenas para o crescimento 

econômico, mas para a construção de uma sociedade mais próspera e resiliente. 

 

Nessa perspectiva, revela-se de singular relevância o papel do registro público 

empresarial, cuja competência é atribuída às Juntas Comerciais. Estas instituições não 

se limitam a desempenhar uma função meramente cartorária ou registradora, mas se 

consolidam como instrumentos de efetivação de políticas públicas voltadas ao fomento 

da atividade econômica formal. Trata-se de uma engrenagem institucional que articula 

segurança jurídica, transparência e desburocratização, contribuindo diretamente para a 

dinamização da economia e a promoção do desenvolvimento sustentável. Assim, o 

registro mercantil deve ser compreendido não apenas como exigência de natureza 

formal, mas como vetor estratégico de fortalecimento da livre iniciativa e da organização 

produtiva nacional. 

 
10 OLIVEIRA, F. M. de. Estratégias de responsabilidade social corporativa: um estudo sobre os 231 casos 
concretos do Instituto Ethos. Revista Eletrônica de Ciência Administrativa, vol. 5, n. 1, 2006. 
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2. O registro público empresarial: evolução histórica e relevância 

contemporânea como instrumento de fomento econômico 

 

Antes de se adentrar no exame do desenvolvimento histórico do registro público 

empresarial, impõe-se, preliminarmente, a delimitação conceitual do instituto. Nesse 

sentido, conforme define Cerezoli,11 “Em suma, o registro público pode ser definido 

como o mecanismo pelo qual a Administração Pública obtém, armazena, atesta e 

confere acesso a informações, fatos, atos e negócios jurídicos, de forma sistematizada 

sob os ditames da legalidade”. 

 

No contexto brasileiro, o registro comercial empresarial começou em 1808, com a criação 

do Tribunal da Real Junta do Comércio por D. João VI, para registrar os comerciantes.12 

Em 1850, o Código Comercial do Império do Brasil formalizou o registro de comércio, 

antes designado a Junta, e criou os Tribunais do Comércio.13 Segundo Gonçalves Neto, o 

registro no Brasil abrangia comerciantes, sociedades, propriedade naval e comércio 

marítimo, superando as codificações estrangeiras.14  

 

Com a Proclamação da República, o Decreto nº 916 de 1890 regulamentou o registro de 

firmas e, com a Constituição de 1891, a competência sobre o registro foi dividida entre a 

União e os Estados.15 A Constituição de 1946 transferiu essa competência à União, 

reforçada pela Constituição de 1967. Em 1965, a Lei nº 4.726 estruturou o registro de 

comércio no país, regulamentado em 1966.16  

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB) estabelece um sistema 

híbrido de competência registral. De acordo com o art. 22, XXV, a União tem 

competência privativa para legislar sobre registros públicos, de maneira que inclui o 

registro do comércio. O art. 24, III, define que a União, os Estados e o Distrito Federal 

têm competência concorrente para legislar sobre as Juntas Comerciais. Conforme o art. 

24, § 1º, a legislação concorrente permite à União prescrever normas gerais, sem prejuízo 

da competência suplementar dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, § 3º). Assim, a 

 
11 CEREZOLI, José. Manual de registro público de empresas. 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2023, p. 
33. 
12 SILVA, Américo Luis Martins da. Registro público da atividade empresarial: registro público das 
empresas mercantis e atividades afins – registro público da propriedade industrial. Rio de Janeiro: Forense, 
2002, p. 11. 
13 Ibid., p. 11. 
14 GONÇALVES NETO, Alfredo de Assis. Direito de empresa: comentários aos artigos 966 a 1.195 do Código 
Civil. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, p. 606. 
15 Ibid., p. 143. 
16 NEGRÃO, Ricardo. Manual de direito comercial e de empresa, vol. 1. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 
199. 



civilistica.com || a. 14. n. 3. 2025 || 6  

União legisla sobre registros públicos, enquanto a competência sobre Juntas Comerciais 

é compartilhada, em uma abordagem semelhante à prevista na Constituição de 1891.17 

 

Além disso, a Lei nº 8.934/1994, fruto da colaboração entre o Departamento Nacional 

do Registro do Comércio (DNRC) e as Juntas Comerciais, reorganizou o registro de 

comércio brasileiro sob o nome Registro Público de Empresas Mercantis e Afins, 

regulamentado pelo Decreto nº 1.800/1996 e em vigor até hoje. Em 2002, o Código Civil 

unificou o Direito Comercial e Civil com a adoção da teoria da empresa, e tratou do 

Direito de Empresa e do registro empresarial. Ademais, a Lei nº 11.598/2007 criou a 

REDESIM para simplificar e integrar o registro de empresas,18 e a Lei da Liberdade 

Econômica de 2019 promoveu novas simplificações no registro empresarial, muito delas 

a custas da segurança jurídica que o sistema econômico necessita. Hodiernamente, o 

sistema é regido pelas Leis 10.406/2002 (CC), 8.934/1994, 11.598/2007 e, de forma 

transversa, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 

modificações. 

 

Na contemporaneidade, o arquivamento de atos empresariais é disciplinado pela Lei 

Federal nº 8.934/1994, que regula o Registro Público de Empresas Mercantis e 

Atividades Afins no Brasil. Tal diploma normativo adota um modelo técnico-

administrativo de arquivamento voltado à formalização dos atos praticados por 

empresários individuais e sociedades empresárias. O registro perante as Juntas 

Comerciais — especialmente no momento da constituição da empresa — confere 

existência legal ao empresário, retirando-o da informalidade e atribuindo-lhe 

personalidade jurídica para fins civis e comerciais. 19 A formalização dos atos posteriores 

à constituição, como alterações contratuais, nomeações e extinções, assegura a 

regularidade da atividade empresarial. A publicidade decorrente do registro não apenas 

permite o conhecimento dos atos por terceiros, como também os vincula a esses efeitos, 

conferindo segurança jurídica, previsibilidade e legitimidade às relações negociais. Nesse 

sentido, reproduzem-se os ensinamentos de Armando Luiz Rovai, que explica: 

 

Aquele que tem o intuito de empreender, de acordo com os ditames da 

lei, deve, necessariamente, arquivar seus atos societários no órgão 

responsável pela execução do registro público mercantil, ou seja, na 

 
17 SILVA, Américo Luis Martins da. Registro público da atividade empresarial, cit., p. 13-14. 
18 MAMEDE, Gladston. Direito empresarial brasileiro: teoria geral da empresa e títulos de crédito. 14. ed. 
rev., atual. São Paulo: Atlas, 2022, p. 10-11. 
19 É essa a dicção do Código Civil, em seu artigo 45 “Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito 
privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de 
autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o 
ato constitutivo”. 
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Junta Comercial, a qual manterá em seus arquivos o histórico de todas 

as sociedades registradas, desde o seu nascimento até sua efetiva 

extinção. Para tanto, é preciso que a instrumentalização seja feita de 

forma correta, garantindo, assim, a publicidade e eficácia do ato 

mercantil e consequentemente do registro empresarial.20 

 

Nesse mesmo sentido, destaca-se a contribuição de Gladston Mamede, ao aprofundar a 

compreensão sobre a função do registro público empresarial. Para o autor, o registro 

mercantil não apenas formaliza juridicamente os atos empresariais, mas desempenha 

papel essencial na organização da atividade econômica e na tutela da segurança jurídica 

nas relações negociais. A seguir, reproduz-se trecho elucidativo de sua obra, que 

evidencia a dimensão informacional e publicitária do registro: 

 

Como ocorre com outros registros públicos, a exemplo dos cartórios, o 

registro mercantil tem por finalidade assegurar a regularidade formal 

das informações, preservá-las e lhes dar publicidade para a segurança 

dos envolvidos e de terceiros. Sócios, credores, trabalhadores, clientes 

e o próprio Estado podem necessitar de informações, atuais ou 

passadas, socorrendo-lhes o registro mercantil. Justo por isso, as 

informações ali disponíveis são tidas por públicas e vinculam os 

terceiros.21 

 

Em consonância com essa perspectiva informacional e publicitária ressaltada por 

Mamede, a Lei Federal nº 8.934/1994, em seu art. 1º, consolida esses objetivos ao prever 

expressamente que o registro público empresarial deve “dar garantia, publicidade, 

autenticidade, segurança e eficácia aos atos jurídicos das empresas mercantis, 

submetidos a registro na forma desta lei”. 

 

À época da Lei nº 8.934/1994, o Código Civil de 1916 tratava das sociedades, 

distinguindo-as entre as de fins econômicos e não econômicos. A Lei nº 8.934/1994, no 

entanto, excluiu as sociedades de fins não econômicos do Registro Público de Empresas 

Mercantis e, em seu art. 1º, definindo o registro por órgãos federais e estaduais com a 

finalidade de “dar garantia, publicidade, danos, segurança e eficácia aos atos jurídicos 

das empresas mercantis”.22 Esse registro é essencial, pois o Estado, por meio das Juntas 

Comerciais e da Administração Pública, oferece segurança ao mercado e protege o 

crédito,23 promovendo o empreendedorismo e o desenvolvimento econômico e social. 

 

 
20 ROVAI, Armando Luiz. Curso de iniciação ao direito empresarial. Rio de Janeiro. Elsevier, 2011, p. 211. 
21 MAMEDE, Gladston. Direito empresarial brasileiro, cit., p. 59-66. 
22 Indeb., 2022, p. 59-66. 
23 GONÇALVES NETO, Alfredo de Assis. Direito de empresa, cit., p. 608. 
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As Juntas Comerciais, em conjunto com o DNRC, formaram o Sistema Nacional de 

Registro de Empresas Mercantis (SINREM), o qual atualmente inclui o Departamento 

Nacional de Registro Empresarial e Integração, conforme a Lei nº 13.833/2019. 

Mamede24 explica que a Lei nº 8.934/1994 regula o procedimento de registro, de modo 

que inclui o arquivamento de documentos,25 o exame das formalidades26 e o processo 

decisório.27 

 

Outrossim, a Lei nº 8.934/1994 ampliou a esfera de atuação do registro empresarial, 

enquanto o Código Civil (CC) estabeleceu restrições, as quais limitam a competência das 

Juntas Comerciais.28 Segundo o Código Civil, os empresários individuais, sociedades 

empresárias, Empresas Individuais de Responsabilidade Limitada (Revogado pela Lei 

nº 14.382, de 2022), os empreendimentos de economia solidária (incluindo pela Lei nº 

15.068, de 2024) e as cooperativas devem submeter-se ao Registro Público de Empresas 

Mercantis.29  

 

As sociedades simples, por sua vez, destacadas como aquelas que por decisão legislativa 

não exerceriam atividade empresarial, devem registrar-se no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, nos termos do parágrafo único do artigo 966, e, uma vez havendo “elemento 

de empresa”, deverão buscar a alteração do registro perante as Juntas Comerciais.30  

 

O Código Civil vigente conserva os procedimentos de registro empresariais já propostos 

pela Lei nº 8.934/1994,31 sendo sempre necessária a busca pelo intérprete de harmonia 

entres os dispositivos legais. Cumpre salientar que a Lei n.º 8.934/1994, por ostentar 

natureza de norma especial, sobreleva-se às disposições gerais do Código Civil sempre 

que delas divergir, em observância ao princípio lex specialis derogat legi generali. 

Outrossim, diversas normas esparsas disciplinam a matéria — ora alheias à dinâmica 

registral, ora buscando aprimorar o sistema —, entre as quais se destacam a Lei n.º 

11.598/2007 e a instituição da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da 

Legalização de Empresas e Negócios (REDESIM), voltadas à simplificação e 

 
24 MAMEDE, Gladston. Direito empresarial brasileiro, cit., p. 59-66. 
25 Artigos 36 a 38 da Lei nº 8.934/1994. 
26 Artigos 35 a 40 da Lei nº 8.934/1994. 
27 Artigos 41 a 51 da Lei nº 8.934/1994. 
28 PEREIRA, M.; JOÃO, R.; GODRI, P. Business registration from a historical perspective: a look at the past 
for understanding the institute’s legal-economic importance. [s.l: s.n.]. Disponível em: 
senado.leg.br/ril/edicoes/57/228/ril_v57_n228.pdf, p. 115-132.  
29 Enciclopédia Jurídica da PUC-SP. Disponível em: enciclopediajuridica.pucsp.br/verbete/232/edicao-
1/registro-publico-de-empresas.  
30 Gonçalves Neto critica essa dualidade e afirma que “se perdeu uma grande oportunidade para unificar o 
registro das sociedades, exercendo-as ou não atividade empresarial” (GONÇALVES NETO, Alfredo de Assis. 
Direito de empresa, cit., p. 603). 
31 PEREIRA, M.; JOÃO, R.; GODRI, P. Business registration from a historical perspective, cit., p. 115-132. 
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desburocratização dos procedimentos, em atendimento a uma demanda histórica dos 

agentes econômicos e dos operadores do direito empresarial. 

 

Tokars32 expressa críticas ao sistema registral brasileiro, apontando que ele desestimula 

o empreendedorismo e defendendo a adoção urgente de medidas de desburocratização. 

Nesse mesmo sentido, Requião33 reforça essa perspectiva, ao ressaltar que a edição da 

Lei n.º 11.598/2007 nasce da constatação de um excesso de formalismos no 

procedimento de registro, cujo impacto negativo sobre a atividade empresarial 

demandava uma resposta legislativa imediata.  

 

Ademais, a REDESIM busca integrar o sistema registral brasileiro ao estabelecer um 

procedimento único e simplificado entre os órgãos responsáveis. Negrão34 destaca os 

princípios de integração e articulação, cujo propósito é garantir uma unidade processual 

e acesso eletrônico ágil aos dados arquivados pelos órgãos envolvidos.35 

 

Embora a participação na REDESIM seja obrigatória para órgãos federais, é facultativa 

para os estaduais e municipais, em razão do modelo federativo da Constituição.36 Com 

efeito, apesar de o registro de empresas envolver múltiplas esferas administrativas, a 

adesão à REDESIM deve seguir os delineamentos constitucionais. 

 

Nesse sentido, para que o registro empresarial se torne mais simples e menos 

burocrático, os esforços para adesão à REDESIM precisam ser coordenados pelo gestor 

público federal, com estratégias de governança adequadas. A REDESIM enfrenta o 

desafio da simplificação e integração registral, porém ainda carece de medidas efetivas 

de cooperação entre órgãos públicos – sobretudo os órgãos licenciadores – para alcançar 

seus objetivos.37 

 

Posto isto, a Lei da Liberdade Econômica, em conjunto com as recentes alterações no 

regime de registro empresarial, visa, por um lado, racionalizar e desburocratizar o 

processo de constituição de empresas no Brasil e, por outro, pode, em algumas situações, 

implicar sacrifícios à segurança jurídica.  

 

 
32 TOKARS, Fábio. O direito empresarial brasileiro e sua função de (des)estímulo ao empreendedorismo. 
Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, vol. 5, n. 19, jul.-set./2007, p. 36. 
33 REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial, vol. 1. 29. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 
146. 
34 NEGRÃO, Ricardo. Manual de direito comercial e de empresa, cit., p. 213. 
35 PEREIRA, M.; JOÃO, R.; GODRI, P. Business registration from a historical perspective, cit., p. 115-132. 
36 Ibid., p. 115-132. 
37 Ibid., p. 115-132. 
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A expectativa é que os órgãos públicos atuem para materializar as medidas propostas, de 

forma que reforcem o registro empresarial como instrumento para o desenvolvimento 

econômico.38 A Lei nº 11.598/2007 promove inovações como a obrigação dos órgãos da 

REDESIM de fornecer informações e etapas claras de registro, de modo que garanta 

transparência e segurança jurídica.39 Ademais, proíbe a restrição sem embasamento 

legal, conforme o art. 7º, e permite alvará provisório para atividades de baixo risco, sendo 

possível o início imediato das operações.40 A Lei da Liberdade Econômica amplia essas 

disposições para permitir que atividades de baixo risco sejam exercidas sem autorização 

pública e, assim, estabelece uma classificação a ser observada em caso de ausência de 

legislação local.41 

 

Em respeito à publicidade e à informação, a legislação de 2007 promove sistemas 

informatizados, os quais permitem consultas gratuitas e acompanhamento dos processos 

de registro online (arts. 9 a 11). Com isso, o registro empresarial virtual se consolidou, 

sendo adotado em diversas Juntas Comerciais pelo país, como em Minas Gerais, em 

2008 e, posteriormente, em outros estados. Em resumo, a Lei nº 11.598/2007 e a 

REDESIM buscam simplificar o registro de empresas, reduzir o número de etapas e 

possibilitar o início imediato das atividades. Tokars42 enfatiza os “ganhos econômico-

sociais inequívocos” dessas mudanças, as quais transformam o registro empresarial em 

um verdadeiro motor para o desenvolvimento empresarial e econômico no Brasil. 

 

O histórico do registro empresarial no direito comparado e brasileiro, em conformidade 

com a Lei nº 8.934/1994 e o Código Civil, confirma sua importância para a formalização 

do empresário ou sociedade empresária e, por consequência, para a economia nacional. 

Tokars43 destaca essa relação dentro do “círculo virtuoso da economia”, ressaltando a 

relevância do agente privado para o desenvolvimento econômico, conforme reconhecido 

pela Constituição de 1988.44 

 

Esse contexto demonstra que o registro empresarial deve ser simples e integrado, a fim 

de promover a criação de um ambiente de negócios mais favorável. Logo, o registro de 

uma sociedade empresarial é indispensável para assegurar ao empresário seus direitos e 

 
38 Ibid., p. 115-132. 
39 Art. 4º da Lei nº 11.598/2007. 
40 Art. 6º da Lei nº 11.598/2007. 
41 NEGRÃO, Ricardo. Manual de direito comercial e de empresa, cit., p. 15. 
42 TOKARS, Fábio. O direito empresarial brasileiro e sua função de (des)estímulo ao empreendedorismo, 
cit., p. 36. 
43 Ibid., p. 30. 
44 Art. 1º, IV, e art. 170 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
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deveres desde a inscrição, de maneira que permita o exercício pleno de sua atividade no 

mundo comercial. 

 

Por fim, após entender o registro público empresarial, é possível analisar os órgãos 

relacionados ao registro e arquivamento dos contratos e documentos societários. 

 

3. Competências e funções do SINREM, Departamento Nacional de Registro 

Empresarial e Integração (DREI) e Juntas Comerciais 

 

3.1. Origem e criação do SINREM 

 

No que tange ao primeiro órgão, a alteração da Lei Federal nº 8.934/94 surgiu como 

resposta à necessidade de atualizar o quadro legal relacionado ao registro de empresas. 

Naquele contexto, o objetivo era facilitar o registro de comércio e civil, que se mostrava 

complexo à época, e promover uma legislação mais integrada e alinhada com os 

princípios da Constituição Federal. Essa nova sistemática de registro buscava 

uniformizar os procedimentos em todo o país e delegava a execução às Juntas Comerciais 

estaduais. Schwingel e Rizza explicam a situação naquele momento: 

 

Pelo trâmite atual, para registrar sua empresa, muitas vezes o 

empreendedor, após diversos comparecimentos à junta comercial ou 

ao cartório, a órgãos tributários e de emissão de alvarás, necessita, 

dentre outras providências, aguardar a vistoria do Corpo de 

Bombeiros, da vigilância sanitária, dos órgãos ambientais, antes de 

iniciar suas atividades. Muitas vezes, pagando meses de aluguel do 

imóvel comercial com as portas fechadas. Essas exigências prévias, 

além de impossibilitar o imediato início das atividades, são 

responsáveis por boa parte da morosidade do processo de 109 

regularização das empresas.45 

 

Nesta senda, a proposta introduziu um regime colegiado para a tomada de decisões mais 

complexas, assegurando a representação de empresários e categorias profissionais. Essa 

estrutura visa uma dinâmica de atualização e adaptação das normas mercantis, de forma 

que permita uma resposta mais ágil às demandas do setor.46 

 

Com a instituição da REDESIM, o Sistema Nacional de Registro Mercantil (SINREM) 

passou a operar de maneira integrada com diversos atores administrativos envolvidos no 

 
45 SCHWINGEL, Inês; RIZZA, Gabriel. Políticas públicas para formalização das empresas: Lei Geral das 
Micro e Pequenas Empresas e iniciativas para a desburocratização. Brasília: IPEA, 2013, p. 01. 
46 THEOPHILO, Raphael Roque. Impactos da legislação no registro público mercantil: da Lei 8934/94 à 
Lei de Liberdade Econômica. Dissertação de Mestrado – Uninove, 2023, p. 50-54. 
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registro e licenciamento de empresas, formando uma rede colaborativa.47 Os principais 

participantes dessa rede incluem a Receita Federal do Brasil, responsável pelo 

Integrador Nacional, e o Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI), 

encarregado de coordenar o SINREM.48 Além disso, as Juntas Comerciais assumem a 

responsabilidade pelos integradores estaduais, de modo que garantam uma articulação 

eficiente e harmonizada entre as esferas federal e estadual no processo de registro 

empresarial.49 

 

Ademais, a lei buscou desburocratizar o processo registral, estabelecendo mecanismos 

para correção de documentos e revisões administrativas. Com isso, os usuários poderiam 

resolver falhas de forma mais eficiente, promovendo um ambiente de negócios mais 

favorável.50 

 

Portanto, a promulgação da Lei nº 8.934, em 1994, representou um marco na legislação 

brasileira, ao revogar normas anteriores e estabelecer o Sistema Nacional de Registro 

Mercantil (SINREM).51 Essa mudança alinhou o Brasil às teorias internacionais sobre o 

direito ao desenvolvimento e facilitou a abertura, alteração e extinção de empresas, o que 

se revelou fundamental para impulsionar a economia e o empreendedorismo no país.52 

 

3.2. Origem e criação do DREI 

 

Noutra senda, antes da criação do Departamento de Registro Empresarial e Integração 

(DREI), por meio do Decreto nº 8.001, de 2013, e sua posterior consolidação pela Medida 

Provisória 861, de 2018, que reorganizou a Secretaria da Micro e Pequena Empresa da 

Presidência da República, o órgão era conhecido como Departamento Nacional de 

Registro do Comércio (DNRC). Este departamento foi instituído pela Lei nº 4.048, de 

1961, e continuou em operação sob a Lei nº 8.934, de 1994, vinculado ao Ministério da 

Indústria, Comércio e Turismo.53 

 

De acordo com Ramos,54 a principal atribuição do DREI é a normatização do registro 

empresarial em um contexto técnico. As Instruções Normativas (IN) emitidas por esse 

 
47 CEREZOLI, José. Manual de registro público de empresas, cit., p. 65. 
48 Ibid., p. 65. 
49 Ibid., p. 65. 
50 THEOPHILO, Raphael Roque. Impactos da legislação no registro público mercantil, cit., p. 50-54. 
51 Ibid., p. 50-54. 
52 Ibid., p. 50-54. 
53 TEIXEIRA, Tarcisio. Direito empresarial sistematizado: teoria, jurisprudência e prática. 12. ed. São 
Paulo: Saraiva Jur, 2024, p. 52. 
54 RAMOS, André Luiz Santa Cruz. Direito empresarial: volume único. 9. ed., rev., atual. e ampl. São Paulo: 
Método, 2019, p. 73. 
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departamento orientam as Juntas Comerciais nos procedimentos necessários para a 

realização dos registros. Ademais, a Instrução Normativa de nº 81 evidencia que o DREI 

desempenha uma função legislativa. 

 

No contexto atual, o DREI está vinculado ao Ministério do Empreendedorismo, da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, integrando a estrutura da Secretaria 

Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelecido pelo 

Decreto 11.725, de 4 de outubro de 2023. Conforme leciona Marcelo Vieira Von Adamek: 

 

DREI é órgão federal, vinculado ao Ministério da Economia (art. 4º da 

Lei 8.934/94). Como órgão central do SINREM, cumpre função 

normativa no que concerne ao Registro Público de Empresas e 

Atividades Afins, bem como de supervisão, orientação e coordenação 

das Juntas Comerciais, órgãos locais de execução e administração dos 

serviços de registro. Cumpre referir, ainda, que embora possua poderes 

para disciplinar e fiscalizar as Juntas Comerciais, o DREI não possui 

meios para intervir nestas, ainda que adotem conduta contrária a uma 

de suas recomendações gerais ou se recusem a acatar alguma 

recomendação de correção. Resta ao DREI, tão-somente, representar 

às autoridades competentes (Governo do Estado ou do DF, o Ministério 

Público estadual e outros).55 

 

Ainda, o DREI é liderado por um Diretor e, para desempenhar suas funções, é organizado 

em duas coordenações principais: a Coordenação-Geral de Integração e a Coordenação-

Geral de Normas.56 Essas coordenações são fundamentais para a execução das atividades 

do departamento, permitindo uma atuação eficiente na regulamentação e no 

aprimoramento do registro empresarial no Brasil.57 

 

Nesse cenário, o DREI exerce várias funções, incluindo supervisão, orientação e a 

normatização técnica, além de atuar de forma supletiva na área administrativa, conforme 

o art. 3º da Lei nº 8.934/94.58 Isso significa que o DREI não apenas regulamenta o 

registro de empresas, mas também pode estabelecer regras administrativas adicionais 

para as Juntas Comerciais. Essa dinâmica reflete a estrutura do federalismo brasileiro.59 

 

 
55 ADAMEK, Marcelo Vieira von. Fundamentos e princípios de direito empresarial. S.l., 2020. Disponível 
em: edisciplinas.usp.br/. 
56 Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI). Disponível em: gov.br/memp/pt-
br/composicao/estrutura-organizacional/secretaria-nacional-de-microempresa-e-empresa-de-pequeno-
porte/departamento-nacional-de-registro-empresarial-e-integracao-drei>. 
57 CEREZOLI, José. Manual de registro público de empresas, cit., p. 76. 
58 Ibid., p. 73-76. 
59 Ibid., p. 73-76. 
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A Constituição Federal de 1988 atribui à União a competência exclusiva para legislar 

sobre Direito Comercial e Registros Públicos (art. 22, I e XXV), significando que apenas 

a União pode legislar sobre o registro público de empresas, salvo delegação específica 

mediante lei complementar.60 

 

Além disso, o art. 24, III, da Constituição estabelece a competência concorrente da União 

e dos Estados para legislar sobre Juntas Comerciais. Assim, a legislação federal é 

responsável por estabelecer normas gerais, enquanto os Estados podem criar normas 

específicas, de forma que caracteriza a competência suplementar.61 

 

Outrossim, o DREI é o órgão que detém competência jurisdicional em todo o território 

nacional. Em contrapartida, as Juntas Comerciais são entidades estaduais responsáveis 

pelo registro de empresas mercantis e atividades relacionadas, uma em cada estado.62 

Suas principais funções, as quais serão aprofundadas mais à frente, incluem garantir, 

publicar, autenticar, assegurar e conferir eficácia aos atos jurídicos das empresas 

registradas; além de cadastrar as empresas e manter atualizadas informações 

pertinentes. Ademais, são responsáveis pela matrícula e pelo cancelamento dos registros 

dos agentes auxiliares do comércio.63 

 

Entre suas atribuições legais, o DREI é encarregado de analisar e publicar os pedidos de 

instalação de filiais de sociedades estrangeiras que desejam estabelecer operações no 

Brasil.64 Ademais, é encarregado de avaliar os recursos interpostos pelas 27 Juntas 

Comerciais. As atividades de registro empresarial são realizadas pelas Juntas 

Comerciais, localizadas em cada Estado da Federação e no Distrito Federal. Embora 

essas Juntas estejam subordinadas administrativamente aos respectivos governos 

estaduais, elas atuam tecnicamente sob a supervisão do DREI.65 

 

Outra função importante do DREI é esclarecer dúvidas sobre a interpretação de leis e 

regulamentos pertinentes ao registro de empresas mercantis. Para isso, o órgão emite 

orientações na forma de Instruções Normativas, as quais servem como guias para a 

correta aplicação das normas.66 Da mesma maneira, fornece diretrizes e orientações às 

Juntas Comerciais através de Ofícios Circulares, disseminando informações relevantes 

 
60 Ibid., p. 73-76. 
61Ibid., p. 73-76. 
62 TEIXEIRA, Tarcisio. Direito empresarial sistematizado: teoria, jurisprudência e prática. 12. ed. São 
Paulo: Saraiva Jur, 2024, p. 52-57. 
63 Lei Nº 8.934, de 18 de Novembro de 1994, Subseção II. 
64 Art. 1º do Decreto nº. 9.787/2019. 
65 Art. 47 da Lei nº. 8.934/94. 
66 Incisos II, III e VI, do art. 4º, da Lei nº. 8.934/94. 
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para garantir a eficiência das operações. Além disso, supervisiona as entidades 

responsáveis pelo Registro Público de Empresas Mercantis, atuando tanto de ofício 

quanto a pedido dos usuários, através do sistema “Reclame ao DREI”. José Cerezoli 

explica: 

 

Estas competências dizem respeito à regulamentação da matéria 

relativa ao registro público de empresas por meio de instruções 

normativas e ofícios orientadores. Esta competência é de suma 

importância para funcionamento do Registro Público Brasileiro de 

Empresas. Esta regulamentação possibilita a atuação das Juntas 

Comerciais, até certo ponto, de forma padronizada para todo o país. É 

através desta atuação do DREI que se estabelece o alcance das normas 

legais e seus regulamentos para que as Juntas Comerciais atuem 

dentro dos limites da legalidade.67 

 

3.3. Juntas Comerciais 

 

As Juntas Comerciais, de natureza híbrida,68 atuam como entidades locais responsáveis 

pela execução e administração dos serviços de registro público.69 Nesse sentido, são 

órgãos que desempenham o papel de formalização de empresas, uma vez que registram 

a abertura, alterações e o fechamento dos contratos sociais. As atividades 

desempenhadas por essas entidades conferem-lhes uma posição estratégica na 

promoção do ambiente empresarial, ao facilitar o fluxo de novos negócios e contribuir 

para o desenvolvimento econômico. Neste sentido, Lucas Marinho complementa:  

 

As Juntas Comerciais subordinam-se administrativamente ao governo 

da unidade federativa de sua jurisdição e, tecnicamente, ao DREI 

(Artigos 6º da Lei 8.934/94 e 5º do Decreto 1.800/96), incumbindo as 

Juntas (Artigos 8º da Lei 8.934/94 e 7º e 32 do Decreto 1.800/96), 

entre outras coisas, executar os serviços de registro previstos em lei; 

elaborar a tabela de preços de seus serviços, observadas as normas 

legais pertinentes; elaborar os respectivos Regimentos Internos e suas 

alterações, bem como as resoluções de caráter administrativo 

necessárias ao fiel cumprimento das normas legais, regulamentares e 

regimentais; o assentamento dos usos e práticas mercantis. A atividade 

registral das Juntas Comerciais compreende principalmente (Artigo 

32, II da Lei 8.934/94) o arquivamento dos documentos relativos à 

constituição, alteração, dissolução e extinção de firmas mercantis 

individuais, sociedades mercantis e cooperativas; os atos relativos a 

 
67 CEREZOLI, José. Manual de registro público de empresas, cit., p. 77. 
68 “Torna-se importante destacar que as Juntas Comerciais têm natureza híbrida, haja vista que em matéria 
administrativa ela insere-se na administração pública estadual, e quando se trata de matéria técnica de 
registro de empresas, vincula-se ao DREI (art. 6º da Lei nº. 8.934/94131)” (CEREZOLI, José. Manual de 
registro público de empresas, cit., p. 81). 
69 Lei 8.934/94. 
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consórcio e grupo de sociedade de que trata a Lei 6.404/76; os atos 

concernentes a empresas mercantis estrangeiras autorizadas a 

funcionar no Brasil; as declarações de microempresa; de atos ou 

documentos que, por determinação legal, sejam atribuídos ao Registro 

Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins ou daqueles que 

possam interessar ao empresário e às empresas mercantis.70 

 

Diante da atribuição de realizar o registro empresarial, é importante destacar que a junta 

apenas realiza o exame formal da documentação levada para registro. Sendo assim, não 

analisa a questão privada, como quadro societário e outras especificações. Rubens 

Requião acrescenta: 

 

É preciso compreender que no exercício dessas atribuições as Juntas 

Comerciais funcionam como tribunal administrativo, pois examinam 

previamente todos os documentos levados a registro. Mas essa função 

não é jurisdicional, pois as Juntas possuem apenas competência para o 

exame formal desses atos e documentos. (...) O que não podem as 

Juntas fazer, pois escapa à sua competência, é examinar problemas 

inerentes e próprios ao direito pessoal dos que participam de tais atos, 

pois isso constituiria invasão da competência do Poder Judiciário. Essa 

matéria, que não deixa de ser sutil, já foi objeto de debate judicial, 

tendo nossos juízes recolocando as Juntas Comerciais nos limites de 

sua competência administrativa. (...) Assim é que se deve entender a 

competência das Juntas Comerciais. Não podem os vogais se arrogar à 

posição de magistrados para decidir problemas de interesse privado 

das partes que comparecem nos instrumentos levados a registro. A 

validade do documento, que cumpre às Juntas comerciais examinar, 

na verdade, nada tem que ver com a validade ou invalidade das 

decisões tomadas pelas partes, no exercício de seus direitos privados.71 

 

Consequentemente, o artigo 40 da Lei n.º 8.934/94 estabelece uma limitação 

significativa às atribuições do agente público responsável pelo registro comercial, 

restringindo seu papel à avaliação da aderência às formalidades legais do instrumento 

apresentado. De acordo com a legislação, a Junta Comercial e seus servidores são 

encarregados exclusivamente de examinar a forma do documento apresentado por 

empresários ou sócios para fins de registro. Caso estejam ausentes as formalidades legais 

necessárias para o registro ou se haja uma falha corrigível, a Junta Comercial pode emitir 

uma notificação, exigindo que a parte interessada corrija a inconsistência no prazo de 30 

dias, após o qual o documento poderá ser reenviado para arquivamento no registro 

comercial público e nesta mesma medida. 

 

 
70 MARINHO, Lucas. Registro de empresas e as Juntas Comerciais, 2018. Disponível em: jusbrasil.com.br. 
71 REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial, cit., p. 107. 
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Sendo assim, a Lei não autoriza que as Juntas realizem alterações contratuais as quais 

não decorram do acordo mútuo das partes envolvidas. Os seus sócios ou representantes 

legais devem facilitar, de forma consistente, o registro dos instrumentos necessários à 

manutenção das intenções dos empresários. 

 

Esse ponto foi destacado no julgamento do Recurso n° 14021.114200/2019-23, sendo 

possível destacar os seguintes pontos: 

 

Neste contexto, sob o aspecto da competência das Juntas Comerciais 

na análise dos pedidos de registro ou arquivamento, temos a salientar 

que é mansa e pacífica a tese de que a referida competência se 

circunscreve ao exame das formalidades essenciais e legais dos 

documentos, cumprindo-lhes velar pela aplicação da lei, sem cogitar de 

questões controvertidas ou de vícios não manifestos. 

27. Portanto, evidencia carecer competência à Junta Comercial de 

apreciar o mérito de alterações contratuais, de teor intrínseco, pois lhe 

é vedado indagar das causas que envolvem interesses próprios de 

sócios ou acionistas. 

28. Destarte, se os atos praticados eventualmente importarem em 

conflito de interesse entre as partes envolvidas, inclusive sobre os 

valores da apuração de haveres, a estas caberá recorrer à via judiciária, 

pois, diante da ausência de violação objetiva à lei, a análise de possível 

fraude indireta ou abuso de direito dos sócios consistiria, em essência, 

na função de dirimir conflitos entre particulares, que é atribuição 

exclusiva do Poder Judiciário. 

30. Ressaltamos que a Lei da Liberdade Econômica, que estabelece 

normas de proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade 

econômica, é cogente ao dispor que nos negócios empresariais deve 

prevalecer a vontade das partes, ou seja, se não houver EXPRESSA 

disposição legal em contrário a autonomia das partes deve sempre 

prevalecer. 

31. Na mesma linha de preservação da autonomia privada, o inciso VII 

do art. 4º da Lei nº 13.874, de 2019, dispõe que o Poder Público deve 

evitar em suas normas introduzir limites à livre formação de 

sociedades empresariais ou de atividades econômicas não previstas em 

lei (...).72 

 

Não obstante, o Art. 39 do Decreto Federal n° 1800/1996 destaca que as Juntas estão 

dispensadas de efetuar o reconhecimento de firma e verificar a autenticidade dos 

documentos a ela levados para arquivamento.  

 

Art. 39. Os atos levados a arquivamento nas Juntas Comerciais são 

dispensados de reconhecimento de firma, exceto quando se tratar de 

 
72 Cf. gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/pareceresdrei/arquivos/2020/14021a_1142002019a_23.pdf. 
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documentos oriundos do exterior, se, neste caso, tal formalidade não 

tiver sido cumprida no consulado brasileiro. (Redação dada pelo 

Decreto nº 11.250, de 2022) 

 

Outrossim, no exercício e gestão dessas funções, elas coletam, periodicamente, 

estatísticas de abertura de empresas (incorporações), alterações e dissoluções de 

empresas.73 Essas estatísticas são fundamentais para a compreensão do 

empreendedorismo no país, servindo como um indicador da eficácia das ações voltadas 

à simplificação e desburocratização do processo de abertura de empresas.74 Desde a 

criação da Rede Nacional de Simplificação do Registro e Legalização de Empresas e 

Negócios (REDESIM), em 2007, esforços constantes têm sido feitos para desburocratizar 

e facilitar a formalização de novos negócios.75 

 

Esse processo foi ainda mais reforçado com a “Declaração de Direitos de Liberdade 

Econômica” estabelecida pela Lei 13.874/2019, que busca garantir um ambiente de 

negócios mais ágil e menos oneroso.76 As instruções normativas do DREI desempenham 

uma função fulcral nesse contexto, de forma que orientam as Juntas Comerciais sobre as 

melhores práticas e procedimentos a serem adotados. Dessa maneira, o SINREM, em 

conjunto com o DREI e as Juntas Comerciais, atua em sinergia para criar um ambiente 

de registro empresarial que promova a competitividade e o crescimento econômico no 

Brasil.77 

 

Outro aspecto crucial das atribuições das Juntas Comerciais é a criação e a atualização 

dos Regimentos Internos, que asseguram a aplicação de regulamentos adequados ao 

funcionamento interno do órgão.78 Ademais, a elaboração de resoluções administrativas 

é uma responsabilidade relevante, pois garante o cumprimento rigoroso das normas 

legais, regulamentares e regimentais, bem como a realização eficiente das operações, 

conforme os padrões estabelecidos.79 

 

Em sua estrutura, definida pelo artigo 9º da Lei 8.934/94, a Junta é composta por órgãos 

fundamentais ao seu funcionamento. A Presidência responde pela direção superior da 

Junta, coordenando suas atividades. Por outro lado, o Plenário é composto por membros 

com funções deliberativas, enquanto as Turmas examinam processos específicos e 

 
73 ROBERTO, C. Registro empresarial, direito comercial e estatísticas de empresas: uma análise exploratória 
no Estado De Minas Gerais. Direito & Realidade, vol. 12, 2024. 
74 Ibid., 2024. 
75 Ibid., 2024. 
76 Ibid., 2024. 
77 Ibid., 2024. 
78 CEREZOLI, José. Manual de registro público de empresas, cit., p. 85. 
79 Ibid., p. 85. 
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podem ser compostas por diferentes membros da Junta. A Secretaria Geral tem o papel 

de apoio administrativo, sendo responsável por organizar e manter os registros 

necessários para o bom andamento dos trabalhos. Já a Procuradoria atua na defesa 

jurídica dos atos praticados pela Junta, oferecendo pareceres e assegurando a legalidade 

das decisões.80 A integração desses órgãos garante a eficiência e a conformidade das 

atividades das Juntas Comerciais.81  

 

Além disso, as Juntas Comerciais e os agentes públicos do registro público, conforme os 

artigos 8 e 32 da Lei no 8.964/94 e regulamentação do Decreto n° 1800/96 (Redação 

atualizada pelo Decreto no 10.179/2019), têm competência regulada pelo artigo 7º e pelo 

artigo 32, o qual demonstra que o registro público de empresas mercantis e atividades 

afins compreende a matrícula e seu cancelamento, de:  

 

a) leiloeiros oficiais; b) tradutores públicos e intérpretes comerciais; c) 

administradores de armazéns-gerais; d) trapicheiros; o arquivamento: 

a) dos atos constitutivos, alterações e extinções de empresário 

individual; b) das declarações de microempresas e de empresas de 

pequeno porte; c) dos atos constitutivos e das atas das sociedades 

anônimas, bem como os de sua dissolução e extinção; d) dos atos 

constitutivos e respectivas alterações das demais pessoas jurídicas 

organizadas sob a forma empresarial, e de sua dissolução e extinção; e) 

dos documentos relativos à constituição, alteração, dissolução e 

extinção de cooperativas; f) dos atos relativos a consórcios e grupos de 

sociedades; g) dos atos relativos à incorporação, cisão, fusão e 

transformação de sociedades empresárias; h) de comunicação, 

conforme modelos aprovados pelo DREI, de paralisação temporária 

das atividades e de empresa que pretenda manter-se em 

funcionamento, no caso de, nessa última hipótese, não ter procedido a 

qualquer arquivamento na Junta Comercial no período de dez anos 

consecutivos; i) dos atos relativos a sociedades empresárias 

estrangeiras autorizadas a funcionar no País; j) das decisões judiciais 

referentes a empresas registradas; l) dos atos de nomeação de 

trapicheiros, administradores e fiéis de armazéns-gerais; m) dos 

demais documentos que, por determinação legal, sejam atribuídos ao 

registro público de empresas mercantis e atividades afins ou daqueles 

que possam interessar ao empresário ou à sociedade empresária; e a 

autenticação dos instrumentos de escrituração das empresas 

registradas e dos agentes auxiliares do comércio, na forma da lei 

específica.82 

 

 
80 Ibid., p. 87-97. 
81 Ibid., p. 87-97. 
82 BRAZ, Leandro Américo. O limite da responsabilidade do agente de registro público mercantil e atividades 
afins. Revista da Escola Superior da Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo, vol. 11, n. 1, 2020. 
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Atualmente, as juntas comerciais realizam o arquivamento dos Empresários Individuais 

(EI), a Sociedade Limitada (LTDA), a Sociedade Anônima (S.A.), os Consórcios e as 

Cooperativas.83 

 

No que tange ao Empresário Individual (EI), trata-se da pessoa física que exerce uma 

atividade econômica em nome próprio, assumindo todas as responsabilidades e riscos 

do negócio.84 Esse modelo é simples e ideal para quem inicia um pequeno negócio, pois 

não exige formalidades complexas. Contudo, o empresário individual não constitui uma 

pessoa jurídica distinta, de maneira que responde pessoalmente pelas dívidas da 

empresa com seus bens, o que implica um risco maior.85 

 

A principal vantagem desse formato é a facilidade para abrir o negócio, sem a 

necessidade de dividir o controle com outras pessoas. Porém, essa liberdade vem com a 

desvantagem da responsabilidade ilimitada.86 Se a empresa enfrentar problemas 

financeiros, o empresário pode ser obrigado a usar seu patrimônio pessoal para cobrir as 

dívidas, o que é um risco considerável, principalmente à medida que o negócio cresce.87 

 

No que diz respeito à Sociedade Limitada (LTDA), trata-se de uma das formas mais 

comuns de organização empresarial no Brasil, especialmente para pequenas e médias 

empresas. Nesse modelo, o capital da empresa divide-se em quotas, e a responsabilidade 

dos sócios limita-se ao valor dessas quotas. Ou seja, os sócios não arriscam seus bens 

pessoais para cobrir eventuais dívidas da empresa, proporcionando maior segurança em 

relação ao empresário individual.88 

 

Para constituir uma LTDA, é necessário um contrato social arquivado na junta comercial, 

no qual os sócios estabelecem as regras de funcionamento da empresa, como a divisão 

do capital, as responsabilidades e a governança.89 Entre as vantagens dessa estrutura 

destaca-se a proteção patrimonial dos sócios, pois a responsabilidade é limitada ao valor 

investido na empresa. No entanto, como a LTDA não permite a emissão de ações, poderá 

enfrentar dificuldades para captar grandes quantias de capital, especialmente em 

comparação com as sociedades anônimas.90 

 
83 CEREZOLI, José. Manual de registro público de empresas, cit., p. 110. 
84 TOMAZETTE, Marlon. Curso de direito empresarial, vol. 1: teoria geral e direito societário. 15. ed. atual. 
São Paulo: Saraiva Jur, 2024, p. 46. 
85 Ibid., p. 46. 
86 Ibid., p. 46. 
87 Ibid., p. 46. 
88 Ibid., p. 339-340. 
89 Ibid., p. 339-340. 
90 Ibid., p. 339-340. 
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Noutra senda, Tomazette destaca que a Sociedade Anônima (SA) é uma estrutura 

empresarial destinada a empresas de maior porte, que visa captar recursos de 

investidores.91 Nesse tipo societário, o capital social divide-se em ações, as quais podem 

ser adquiridas por qualquer pessoa ou entidade interessada. A grande vantagem das SAs 

é a limitação da responsabilidade dos acionistas ao valor das ações que possuem, ou seja, 

os acionistas não têm risco pessoal em relação às dívidas da empresa.92 

 

Existem dois tipos de sociedades anônimas: as abertas, cujas ações são negociadas na 

bolsa de valores, e as fechadas, cujas ações são restritas a um número limitado de 

acionistas.93 As SAs são regulamentadas por normas rigorosas e devem seguir as 

diretrizes da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Em razão de sua natureza, as 

sociedades anônimas têm uma estrutura de governança mais complexa, com conselhos 

de administração, diretorias e assembleias de acionistas.94 

 

Apesar de permitir a captação de expressivos recursos financeiros e possibilitar a 

expansão da empresa, a SA exige uma gestão mais formal e custos elevados para 

cumprimento das exigências legais e regulamentares.95 

 

Quanto aos consórcios, nos termos do artigo 278 da Lei 6.404/76 (Lei das S.A.), o 

consórcio empresarial é entendido como agrupamento ou associação temporária de 

empresas ou entidade, sob controle comum ou distinto, destinado à realização de 

objetivo comum ou à execução de projeto específico — geralmente de significativa 

dimensão ou alta complexidade —, exigindo conhecimento técnico especializado e 

equipamento técnico de alta qualidade. A liderança da entidade que tiver sido designada 

para atuar como líder não se confunde com os grupos de empresas.  

 

Ainda de acordo com a Lei 6.404/76, as consorciadas obrigam-se apenas ao 

cumprimento das obrigações previstas no respectivo contrato, de forma que cada uma 

responde de forma isolada, sem presunção de responsabilidade solidária. Ainda, 

Tomazette retoma o porquê do arquivamento na junta comercial: 

 

Dentro da mesma ideia, também estão sujeitos a arquivamento os atos 

dos grupos de sociedades e consórcios de que trata a Lei n. 6.404/76. 

Embora não tenha personalidade jurídica no direito brasileiro, a 

existência de grupos e consórcios de sociedades deve ser dotada de 

 
91 Ibid., p. 394-395. 
92 Ibid., p. 394-395. 
93 Ibid., p. 401-402. 
94 Ibid., p. 401-402. 
95 Ibid., p. 401-402. 
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certa publicidade, a qual decorrerá do arquivamento na junta 

comercial dos atos constitutivos dos grupos ou consórcios.96 

 

Por fim, as cooperativas são organizações formadas por pessoas que se unem para 

atender a interesses e necessidades comuns, seja para a produção ou o consumo de bens 

e serviços.97 Ao contrário das empresas tradicionais, as quais buscam o lucro de seus 

donos ou acionistas, as cooperativas visam à melhoria das condições de vida e de trabalho 

dos seus membros.98 O princípio básico das cooperativas é a solidariedade e a ajuda 

mútua, de maneira que assegura a todos os cooperados participarem das decisões da 

organização, como direito de voto igualitário, independentemente do capital investido.99 

 

Além disso, as cooperativas podem atuar em diversos setores, como agricultura, crédito, 

saúde e transporte. Representam uma alternativa interessante para quem busca um 

modelo de negócio baseado em colaboração, em que os resultados são distribuídos entre 

todos os cooperados.100 Uma das maiores vantagens das cooperativas é a possibilidade 

de acesso a bens e serviços com preços mais justos e a chance de fortalecer a comunidade 

de associados. No entanto, elas podem enfrentar dificuldades de gestão e de geração de 

lucro, uma vez que seu foco é a melhoria coletiva de todos os cooperados, e não a 

maximização do retorno financeiro.101 

 

Conforme demonstrado acerca do SINREM, do DREI e das Juntas Comerciais, a 

fiscalização e a harmonização de procedimentos são fundamentais para garantir a 

integridade e a eficiência do registro empresarial no Brasil. As Juntas Comerciais, como 

entidades responsáveis pelo registro de empresas em cada estado e no Distrito Federal, 

desempenham um papel crucial na formalização de negócios.  

 

Nesse contexto, o Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI) 

atua como órgão central, que supervisiona e orienta as Juntas Comerciais, promove e 

busca assegurar que todas as Juntas sigam as diretrizes e normas estabelecidas, 

estabelecendo um padrão uniforme de atuação em todo o país. Essa unificação é 

essencial para garantir a qualidade dos serviços prestados e a proteção dos direitos dos 

empresários. 

 

 
96 Ibid., p. 58. 
97 Ibid., p. 638-639. 
98 Ibid., p. 638-639. 
99 Ibid., p. 638-639. 
100 Ibid., p. 638-639. 
101 Ibid., p. 638-639. 
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Ademais, a harmonização contribui para a integração do Sistema Nacional de Registro 

de Empresas Mercantis (SINREM). Com procedimentos unificados, torna-se mais fácil 

para os empreendedores navegar entre as diferentes Juntas Comerciais, tornando o 

processo de abertura e alteração de empresas mais ágil e menos oneroso. Além disso, 

essa uniformidade cria um ambiente de negócios mais seguro e confiável, de forma que 

incentiva a formalização de novos empreendimentos. 

 

Assim, a fiscalização e a harmonização das Juntas Comerciais são elementos-chave para 

a modernização do registro empresarial no Brasil. Através da colaboração entre o DREI 

e as Juntas promove a desburocratização e a simplificação dos processos, além de 

promover um ambiente mais favorável ao empreendedorismo e ao desenvolvimento 

econômico. Essa sinergia é essencial para assegurar que o registro empresarial funcione 

como facilitador, e não um obstáculo, à formalização e ao crescimento dos negócios. 

 

Por fim, no contexto do registro empresarial exercido pelas juntas comerciais, a pesquisa 

se limita aos tipos societários os quais são arquivados nas juntas comerciais, excluindo 

aqueles registrados em outros órgãos ou entidades, que possuem uma presença reduzida 

no ambiente empresarial do Brasil. 

 

Por conseguinte, será analisada a responsabilidade civil atribuída às Juntas Comerciais, 

principalmente em situações nas quais figuram no polo passivo de ações judiciais por 

arquivamento de documentos com assinaturas fraudulentas por terceiros. 

 

4. Responsabilidade civil das Juntas Comerciais 

 

As atribuições e responsabilidades dos agentes que fiscalizam o registro público 

comercial são detalhadas com ênfase especial na legislação específica que rege as 

atividades comerciais, a saber, a Lei nº 8.964/94 e o Decreto nº 1.800/96, conforme 

previsto no registro público comercial. 

 

A Junta Comercial tem como principal função registrar os atos empresariais 

apresentados pelas partes, como constituição, alteração e extinção de sociedades, além 

do encerramento das atividades de empresários individuais, bem como o registro de 

leiloeiros, tradutores e intérpretes comerciais, administradores de armazéns e 

trapicheiros. Ou seja, limita-se a registrar e arquivar documentos que já foram editados 

pelas partes envolvidas, como empresários, sócios ou profissionais auxiliares.102 

 
102 MARINHO, Lucas. Registro de empresas e as Juntas Comerciais, cit. 
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É importante destacar que a Junta não elabora nem redige contratos ou atos 

empresariais. Ela não tem poder para interferir na vontade das partes ou no conteúdo 

dos documentos, realizando apenas o registro público dos atos apresentados.103 Os 

documentos são analisados conforme com as normas do DREI (Departamento Nacional 

de Registro Empresarial e Integração), de forma que se verificam apenas os requisitos 

formais dos documentos, com considerações básicas do arquivamento e informações da 

empresa.104 

 

Nesse sentido, a Junta mantém duas versões da ficha cadastral das empresas: a ficha 

atualizada, que reflete as últimas cinco alterações registradas, e a ficha completa, que 

apresenta o histórico completo da sociedade empresarial.105 

 

Como abordado anteriormente, a Junta Comercial não pode interferir nas relações 

internas entre os sócios, nem alterar cláusulas contratuais, excluir sócios ou alterar dados 

como a denominação da empresa, endereço ou capital social, sem que o documento 

adequado seja apresentado. Ademais, muitos processos administrativos e judiciais 

envolvendo empresas têm origem em disputas entre sócios ou fraudes em documentos 

contratuais, como falsificação.106 

 

Em relação à falsificação de assinaturas, as Juntas Comerciais e seus servidores técnicos 

não são responsáveis pela realização de perícias grafotécnicas, pois não possuem 

competência legal para tal. A responsabilidade pela análise de documentos com suspeita 

de falsidade recai sobre os órgãos de investigação, como a Polícia Civil e o Instituto de 

Criminalística.107 De acordo com o artigo 38 do Decreto nº 1.800/96, a autenticidade dos 

documentos apresentados para registro é de responsabilidade das partes que os 

apresentam. Se o documento for entregue por advogado ou contador, este assume a 

responsabilidade pela veracidade da cópia, conforme o § 2º do mesmo artigo. 

 

Art. 38. A cópia de documento, autenticada na forma prevista em lei, 

dispensará nova conferência com o documento original. (Redação dada 

pelo Decreto nº 10.173, de 2019) 

§ 1º A autenticação do documento poderá ser realizada por meio de 

comparação entre o documento original e a sua cópia pelo servidor a 

quem o documento seja apresentado. (Incluído pelo Decreto nº 10.173, 

de 2019) 

 
103 BRAZ, Leandro Américo. O limite da responsabilidade do agente de registro público mercantil e atividades 
afins. Revista da Escola Superior da Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo, vol. 11, n. 1, 2020. 
104 Ibid. 
105 Ibid. 
106 Ibid. 
107 Ibid. 
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§ 2º Fica dispensada a autenticação a que se refere o caput quando o 

advogado ou o contador da parte interessada declarar, sob sua 

responsabilidade pessoal, a autenticidade da cópia do documento. 

(Incluído pelo Decreto nº 10.173, de 2019) 

 

Importante destacar que, conforme o artigo 39 do Decreto nº 1.800/96, não se exige o 

reconhecimento de firma nos atos empresariais, salvo em casos de procuração ou 

documentos provenientes do exterior, quando o reconhecimento não tenha sido feito no 

consulado brasileiro. Essa dispensa de reconhecimento de firma facilita o processo, de 

modo que evita deslocamentos e custos, mas também pode ser um ponto vulnerável para 

fraudes, já que a assinatura não passa pela verificação do cartório. Nesse caso, a Junta 

Comercial apenas compara a assinatura com o documento registrado. 

 

Art. 39. Os atos levados a arquivamento são dispensados de 

reconhecimento de firma, exceto quando se tratar de procuração por 

instrumento particular ou de documentos oriundos do exterior, se, 

neste caso, tal formalidade não tiver sido cumprida no consulado 

brasileiro. 

 

Se alguém suspeitar de falsificação de assinatura em documentos, pode solicitar que a 

Junta Comercial suspenda o arquivamento ou, se necessário, que o ato seja cancelado 

por decisão judicial, conforme o artigo 40 do Decreto nº 1.800/96. No que diz respeito à 

responsabilidade da Junta Comercial e de seus servidores em casos de fraude, é 

necessário que o interessado comprove a má-fé do agente público, por meio de perícia 

grafotécnica e investigação judicial.108  

 

Art. 40. As assinaturas nos requerimentos, instrumentos ou 

documentos particulares serão lançadas com a indicação do nome do 

signatário, por extenso, datilografado ou em letra de forma e do 

número de identidade e órgão expedidor, quando se tratar de 

testemunha.  

§1º – Verificada, a qualquer tempo, a falsificação em instrumento ou 

documento público ou particular, o órgão do registro público de 

empresas mercantis e atividades afins dará conhecimento do fato à 

autoridade competente, para as providências legais cabíveis, sustando-

se os efeitos do ato na esfera administrativa, até que seja resolvido o 

incidente de falsidade documental.  

§ 2º - Comprovada, a qualquer tempo, falsificação em instrumento ou 

documento arquivado na Junta Comercial, por iniciativa de parte ou de 

terceiro interessado, em petição instruída com a decisão judicial 

pertinente, o arquivamento do ato será cancelado 

administrativamente. § 1º - Sempre que for devidamente comprovada 

 
108 Ibid. 
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a falsificação da assinatura constante de ato arquivado, o presidente da 

Junta Comercial deverá, após intimação dos interessados, garantidos a 

ampla defesa e o contraditório aos envolvidos, desarquivar o ato 

viciado e comunicar o fato à Polícia Civil, ao Ministério Público e às 

autoridades fazendárias, para que sejam tomadas as medidas cabíveis. 

(Redação dada pelo Decreto no 10.173, de 2019).  

§ 2º - Quando houver indícios substanciais da falsificação, o presidente 

da Junta Comercial deverá suspender os efeitos do ato até a 

comprovação da veracidade da assinatura. (Redação dada pelo Decreto 

no 10.173, de 2019). 

 

Se houver comprovação de culpa ou dolo por parte do servidor, é possível buscar 

reparação; caso contrário, aplica-se a teoria do risco administrativo. Ou seja, a Junta 

Comercial, como órgão de registro, não é responsável pela autenticidade dos documentos 

apresentados, exceto quando há indícios claros de fraude. 

 

5. Análise jurisprudencial: metodologia e parâmetros – pesquisa empírica 

 

Neste artigo, foi realizada uma pesquisa empírica de abordagem quali-quantitativa, com 

o objetivo de analisar a responsabilidade civil em casos de fraudes realizadas por 

terceiros levadas a registro nas Juntas Comerciais. A pesquisa foi conduzida em duas 

etapas distintas, que permitiram uma análise abrangente do tema. 

 

Na primeira fase da pesquisa, realizou-se um levantamento quantitativo, buscando-se 

julgados dos Tribunais de Justiça Estaduais e do Distrito Federal que envolviam a 

responsabilidade civil nos casos de fraude por terceiros levada a registro nas Juntas 

Comerciais. Esse levantamento permitiu identificar o tratamento jurídico dado pelos 

tribunais a situações em que fraudes em documentos empresariais afetaram a veracidade 

do registro mercantil, bem como a responsabilidade atribuída aos envolvidos, sejam eles 

empresários, administradores ou servidores públicos. 

 

Na segunda fase, a pesquisa adquiriu uma abordagem qualitativa, focada na análise 

detalhada de como os tribunais decidem em casos de fraudes praticadas por terceiros, que 

foram levadas a registro e posteriormente arquivadas nas Juntas Comerciais. Nessa etapa, 

buscou-se compreender os critérios adotados pelos julgadores ao atribuir responsabilidade 

civil, especialmente no que tange à atuação das Juntas Comerciais e à forma como a fraude 

foi reconhecida e tratada no processo judicial. A análise qualitativa permitiu identificar 

padrões de decisão e os elementos que influenciam a determinação de culpa ou a isenção de 

responsabilidade das partes envolvidas, considerando as particularidades de cada caso. 
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Essas duas etapas de pesquisa – quantitativa e qualitativa – forneceram uma visão ampla 

e detalhada sobre o tema e um resultado em compreensão da responsabilidade civil nas 

fraudes registradas nas Juntas Comerciais, oferecendo subsídios para reflexões sobre as 

práticas jurídicas e administrativas nesse contexto. 

 

Para chegar aos resultados dos dados coletados, inicialmente, foi elaborado um ofício que 

foi enviado a todos os tribunais estaduais e do Distrito Federal, solicitando um relatório de 

processos que julgaram, em sede de sentença, a responsabilidade pela fraude de terceiros 

levada a registro nas juntas comerciais. Os ofícios foram enviados aos gabinetes da 

presidência dos tribunais por e-mails disponibilizados no site oficial de cada tribunal. 

 

Apesar dos esforços com o envio dos ofícios, não foi possível obter os relatórios devido à 

resistência dos tribunais em prestar as informações. Dos poucos tribunais que 

retornaram respostas, apenas informaram que a pesquisa poderia ser realizada na 

pesquisa de jurisprudência do site oficial dos tribunais. 

 

Por conseguinte, mudou-se a metodologia para ter acesso aos julgados. Com essa 

mudança, foi realizada uma pesquisa jurisprudencial no site oficial do tribunal de cada 

estado da federação e do Distrito Federal. Ali, foram utilizados os seguintes filtros: i) 

Data de Publicação - 01.06.2023 até 30.10.2024, e ii) Classe -Apelação Cível. Adiante, a 

pesquisa foi realizada utilizando-se os seguintes termos: “Junta Comercial E Fraude E 

Responsabilidade”. 

 

Outrossim, ao obter os resultados, estes foram filtrados manualmente, afastando-se 

julgados relacionados às outras fraudes ocorridas nas juntas comerciais, como alteração 

societária e outros.  

 

5.1. Dados quantitativos 

 

O presente tópico destina-se a demonstrar um quadro geral de resultados e dados 

obtidos através da pesquisa empírica realizada. 

 

Logo, utilizando-se dos métodos demonstrados anteriormente, passa-se ao número de 

acórdãos pesquisados. A primeira coluna destaca em qual tribunal estadual foi realizada 

a pesquisa. Ao meio, nota-se o número de acórdãos encontrados com os critérios de 

pesquisa. Por último, o número de julgados cujo teor é o tratamento jurídico dado à 

fraude de terceiros levada a registro nas juntas comerciais. 
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Tribunal estadual 
Acórdãos 

encontrados 

Acórdãos que tratam da 
responsabilidade das juntas por 

fraude de terceiros 

TJAC 16 00 

TJAM  38 03 

TJAL 30 11 

TJAP 02 00 

TJBA 13 02 

TJCE  41 04 

TJES 10 03 

TJGO 34 03 

TJMA 11 01 

TJMT 03 03 

TJMS 28 01 

TJMG 06 05 

TJPA  16 01 

TJPB 02 01 

TJPR 03 02 

TJPE 10 03 

TJPI  00 00 

TJRJ 04 02 

TJRN 08 02 

TJRS 02 02 

TJRO 07 00 

TJRR 06 00 

TJSC 06 01 

TJSP 178 15 

TJSE 07 04 

TJTO 01 01 

TJDFT 04 01 

TOTAL 486 65 
 

Pela análise dos dados, é possível aferir que, desde o dia 01 de junho de 2023 até o dia 30 

de outubro de 2024, com os filtros estabelecidos, os tribunais estaduais e do Distrito 

Federal julgaram 486 casos os quais tratavam de fraudes ocorridas nas Juntas Comerciais. 

Entretanto, ao delimitar apenas os casos relacionados à falsificação de assinaturas levadas 

a registro e arquivamento nesses órgãos, restam 65 julgados, o que representa 13% do total. 

 

Por conseguinte, com os resultados obtidos, passou-se à sua análise, com o objetivo de 

compreender o que os Tribunais de Justiça decidiram nas lides contratuais empresariais com 

as quais se encontrou. Ressalta-se que a coluna “procedente” refere-se aos casos em que os 

pedidos da exordial procediam e condenou as Juntas Comerciais por arquivarem documentos 

com assinatura falsificada. Já a última coluna indica a quantidade de julgados que julgaram os 

pedidos na petição inicial improcedente e afastaram a responsabilidade já mencionada. 



civilistica.com || a. 14. n. 3. 2025 || 29  

 

Diante dos dados expostos, é possível concluir que, em um contexto geral, há uma maior 

incidência em responsabilizar as Juntas Comerciais por arquivarem contratos sociais 

com assinatura fraudada por terceiros, estando tais resultados em desconformidade com 

a legislação aplicável. Por conseguinte, é necessário analisar como os tribunais estaduais 

e do Distrito Federal compreendem a responsabilidade civil das Juntas Comerciais por 

arquivarem contratos e documentos societários com assinatura falsificada por terceiros.  

 

5.2. Dados qualitativos – análise 

 

Ao se analisar os relatórios, fundamentações e dispositivos dos acórdãos, nota-se que 

não há variedades nas fundamentações dos acórdãos. De modo geral, todos analisam a 

responsabilidade civil do Estado superficialmente, e analisam se há os elementos básicos 

para a responsabilização civil, como o dano e nexo de causalidade. 

Tribunal 
Acórdãos 

encontrados 

Acórdãos que tratam 
da responsabilidade 

das juntas por fraude 
de terceiros 

Procedente Improcedente 

TJAC 16 0 0 0 

TJAM 38 3 3 0 

TJAL 30 11 5 6 

TJAP 2 0 0 0 

TJBA 13 2 2 0 

TJCE 41 4 4 0 

TJES 10 3 3 0 

TJGO 34 3 3 0 

TJMA 11 1 1 0 

TJMT 3 3 3 0 

TJMS 28 1 0 1 

TJMG 6 5 4 1 

TJPA 16 1 1 0 

TJPB 2 1 1 0 

TJPR 3 2 0 2 

TJPE 10 3 2 1 

TJPI 0 0 0 0 

TJRJ 4 2 2 0 

TJRN 8 2 0 2 

TJRS 2 2 2 0 

TJRO 7 0 0 0 

TJRR 6 0 0 0 

TJSC 6 1 0 1 

TJSP 178 15 0 15 

TJSE 7 4 3 1 

TJTO 1 1 1 0 

TJDFT 4 1 0 1 

TOTAL 486 65 40 25 
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Entretanto, é necessário evidenciar que há decisões judiciais que definem claramente as 

responsabilidades das juntas comerciais, conforme detalhado a seguir: 

 

Apelação. Direito empresarial. Direito administrativo. Direito 

processual civil. Ação declaratória de nulidade c/c indenizatória. 

Preliminar. Ilegitimidade passiva. Junta comercial do distrito federal. 

Transferência da união ao distrito federal. Lei nº 13.833/2019. 

súmulas nº 150 e 224, STJ. Rejeitada. Mérito. Responsabilidade civil 

da Administração Pública. Art. 37, § 6º, CF. Responsabilidade objetiva. 

Elementos. Ação ou omissão ilícita. Nexo de causalidade. Dano. Junta 

comercial. Registro público de empresas mercantis. Atos constitutivos. 

Registro indevido. Assinatura fraudulenta. Reconhecimento de firma. 

Fé pública. Ausência de nexo de causalidade. Responsabilidade 

ausente. Recurso da ré conhecido e parcialmente provido. Sentença 

reformada em parte. Recurso do autor prejudicado.  

1. A Junta Comercial do Distrito Federal e as respectivas funções de 

registro público de empresas mercantis e atividades afins foram 

transferidas da União para o Distrito Federal pela Lei nº 13.833/2019. 

Com a transferência, a responsabilidade pelos atos praticados pela 

Junta Comercial e, consequentemente, a legitimidade ad causam 

passam a ser da autarquia distrital, e não da União.  

1.1. Compete à Justiça Federal decidir sobre a presença da legitimidade 

da União, de suas autarquias e empresas públicas no processo, 

conforme as Súmulas nº 150 e 224 do STJ. Preliminar de ilegitimidade 

passiva rejeitada.  

2. A responsabilidade civil da Administração Pública é regida pelo art. 

37, § 6º da Constituição Federal, que atribui responsabilidade objetiva 

às pessoas jurídicas de direito público pelos danos causados por seus 

agentes. Assim, para que seja reconhecida a responsabilidade civil de 

entidade integrante da Administração Pública pelos danos causados 

em decorrência do exercício de suas funções administrativas, é 

necessário que estejam reunidos três elementos: ação ou omissão ilícita 

imputável ao Estado, nexo causal e dano.  

3. No caso, trata-se de pedido de indenização por danos materiais e 

morais decorrentes de inscrição indevida de atos constitutivos 

fraudulentos de sociedades empresárias no registro comercial em que 

constava o autor como sócio.  

3.1. Contudo, o documento levado a registro possuía plena aparência 

de legalidade, uma vez que a assinatura aposta teve a firma reconhecida 

por serventuário notarial dotado de fé pública (art. 3º, Lei nº 

8.935/1994), não sendo possível exigir da Junta Comercial que 

deixasse de efetuar o registro do ato constitutivo apresentado nessas 

circunstâncias.  

3.2. Assim, conclui-se que a Junta Comercial agiu em regular exercício 

de suas atribuições legais, não podendo lhe ser imputada a 

responsabilidade pelos danos advindos da fraude praticada por 

terceiro, por absoluta ausência de nexo de causalidade. Precedentes.  

4. Recurso da ré conhecido. Preliminar de ilegitimidade passiva 
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rejeitada. No mérito, recurso da ré parcialmente provido. Sentença 

reformada em parte. Recurso do autor prejudicado.109-110 

 
109 TJDFT, Acórdão 1831299, 0709926-91.2020.8.07.0001, Relator(a): Romulo De Araujo Mendes, 1ª 
Turma Cível, data de julgamento: 20/03/2024, publicado no DJe: 26/03/2024. 
110 No mesmo sentindo, cabe mencionar os seguintes precedentes: Apelação Cível 0731617-78.2015.8.02.0001; 
Relator (a): Des. Ivan Vasconcelos Brito Júnior; Comarca: Foro de Maceió; Órgão julgador: 4ª Câmara Cível; Data 
do julgamento: 02/10/2023; Data de registro: 03/10/2023; Apelação Cível 0733787-81.2019.8.02.0001; Relator (a): 
Des. Fábio Costa de Almeida Ferrario; Comarca: Foro de Maceió; Órgão julgador: 4ª Câmara Cível; Data do 
julgamento: 10/10/2023; Data de registro: 10/10/2023; Apelação Cível 0700676-48.2017.8.02.0043; Relator (a): 
Des. Carlos Cavalcanti de Albuquerque Filho; Comarca: Foro de Delmiro Gouveia; Órgão julgador: 2ª Câmara Cível; 
Data do julgamento: 25/01/2024; Data de registro: 25/01/2024; Apelação Cível 0724425-60.2016.8.02.0001; 
Relator (a): Des. Orlando Rocha Filho; Comarca: Foro de Maceió; Órgão julgador: 4ª Câmara Cível; Data do 
julgamento: 28/02/2024; Data de registro: 28/02/2024; Apelação Cível 0002025-51.2013.8.02.0049; Relator (a): 
Des. Orlando Rocha Filho; Comarca: Foro de Penedo; Órgão julgador: 4ª Câmara Cível; Data do julgamento: 
15/07/2024; Data de registro: 15/07/2024; Apelação Cível 0723820-56.2012.8.02.0001; Relator (a): Des. Márcio 
Roberto Tenório de Albuquerque; Comarca: Foro de Maceió; Órgão julgador: 4ª Câmara Cível; Data do julgamento: 
08/10/2024; Data de registro: 08/10/2024; TJMS. Apelação Cível n. 0804010-60.2018.8.12.0019, Ponta Porã, 4ª 
Câmara Cível, Relator (a): Desª Elisabeth Rosa Baisch, j: 26/09/2024, p: 30/09/2024; TJMG - Apelação Cível 
1.0144.10.000863-6/001, Relator(a): Des.(a) Maurício Soares , 3ª Câmara Cível, julgamento em 27/10/2023, 
publicação da súmula em 31/10/2023; TJPR - 3ª Câmara Cível - 0006845-45.2019.8.16.0104 - Laranjeiras do Sul - 
Rel.: Substituto Ricardo Augusto Reis De Macedo - J. 13.05.2024; TJPR - 5ª Câmara Cível - 0011084-
45.2018.8.16.0131 - Pato Branco - Rel.: Desembargador Leonel Cunha - J. 23.10.2023; Apelação Cível 0000592-
72.2022.8.17.2120, Rel. Antenor Cardoso Soares Junior, Gabinete do Des. Waldemir Tavares de Albuquerque Filho 
(2ª CDP), julgado em 16/09/2024, DJe; Apelação Cível, 0800150-32.2018.8.20.5159, Des. João Rebouças, Terceira 
Câmara Cível, Julgado em 24/01/2024, Publicado em 29/01/2024); Apelação Cível, 0112862-88.2014.8.20.0001, 
Des. Dilermando Mota, Primeira Câmara Cível, Julgado em 27/10/2023, Publicado em 16/11/2023; Apelação Cível 
0000592-72.2022.8.17.2120, Rel. Antenor Cardoso Soares Junior, Gabinete do Des. Waldemir Tavares de 
Albuquerque Filho (2ª CDP), julgado em 16/09/2024, DJe; Apelação Cível, 0800150-32.2018.8.20.5159, Des. João 
Rebouças, Terceira Câmara Cível, Julgado em 24/01/2024, Publicado em 29/01/2024); Apelação Cível, 0112862-
88.2014.8.20.0001, Des. Dilermando Mota, Primeira Câmara Cível, Julgado em 27/10/2023, Publicado em 
16/11/2023; TJSC, Apelação n. 5003211-69.2021.8.24.0004, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Alexandre 
Morais da Rosa, Quinta Câmara de Direito Público, j. 16-07-2024; Apelação Cível Nº 202100710379 Nº único: 
0027447-89.2020.8.25.0001 - 1ª Câmara Cível, Tribunal de Justiça de Sergipe - Relator(a): Ruy Pinheiro da Silva - 
Julgado em 02/05/2022; FAV- (TJSP; Apelação Cível 1010453-06.2016.8.26.0510; Relator (a): Maria Fernanda de 
Toledo Rodovalho; Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito Público; Foro de Rio Claro - Vara da Fazenda Pública; Data 
do Julgamento: 17/10/2023; Data de Registro: 17/10/2023 TJSP; Apelação Cível 1006859-06.2022.8.26.0564; 
Relator (a): Flora Maria Nesi Tossi Silva; Órgão Julgador: 13ª Câmara de Direito Público; Foro de São Bernardo do 
Campo - 1ª Vara da Fazenda Pública; Data do Julgamento: 24/10/2023; Data de Registro: 24/10/2023; Apelação 
Cível 0003923-68.2015.8.26.0338; Relator (a): Claudio Augusto Pedrassi; Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito 
Público; Foro de Mairiporã - 2ª Vara; Data do Julgamento: 08/01/2024; Data de Registro: 08/01/2024; Apelação 
Cível 1012387-32.2023.8.26.0161; Relator (a): Bandeira Lins; Órgão Julgador: 8ª Câmara de Direito Público; Foro 
de Diadema - Vara da Fazenda Pública; Data do Julgamento: 12/01/2024; Data de Registro: 12/01/2024; TJSP; 
Apelação Cível 0033368-84.2013.8.26.0053; Relator (a): Paulo Galizia; Órgão Julgador: 10ª Câmara de Direito 
Público; Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 1ª Vara de Fazenda Pública; Data do Julgamento: 11/03/2024; 
Data de Registro: 11/03/2024; Apelação Cível 1023888-95.2021.8.26.0114; Relator (a): Paola Lorena; Órgão 
Julgador: 3ª Câmara de Direito Público; Foro de Campinas - 1ª Vara da Fazenda Pública; Data do Julgamento: 
26/02/2024; Data de Registro: 26/02/2024; Apelação Cível 1006901-77.2021.8.26.0568; Relator (a): Salles Rossi; 
Órgão Julgador: 8ª Câmara de Direito Privado; Foro de São João da Boa Vista - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
16/02/2024; Data de Registro: 16/02/2024; Apelação Cível 1001892-33.2020.8.26.0322; Relator (a): Ana Liarte; 
Órgão Julgador: 4ª Câmara de Direito Público; Foro de Lins - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 05/02/2024; Data 
de Registro: 15/02/2024; Apelação Cível 1057461-79.2022.8.26.0053; Relator (a): Spoladore Dominguez; Órgão 
Julgador: 13ª Câmara de Direito Público; Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 6ª Vara de Fazenda Pública; 
Data do Julgamento: 16/04/2024; Data de Registro: 16/04/2024; Apelação Cível 1006901-77.2021.8.26.0568; 
Relator (a): Antonio Carlos Villen; Órgão Julgador: 10ª Câmara de Direito Público; Foro de São João da Boa Vista - 
3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 30/04/2024; Data de Registro: 30/04/2024; Apelação Cível 1001437-
92.2019.8.26.0390; Relator (a): Marcos Pimentel Tamassia; Órgão Julgador: 1ª Câmara de Direito Público; Foro de 
Nova Granada - Vara Única; Data do Julgamento: 25/05/2024; Data de Registro: 25/05/2024; Apelação Cível 
1039620-12.2018.8.26.0506; Relator (a): Ana Liarte; Órgão Julgador: 4ª Câmara de Direito Público; Foro de 
Ribeirão Preto - 1ª Vara da Fazenda Pública; Data do Julgamento: 29/07/2024; Data de Registro: 29/07/2024; 
Apelação Cível 1003316-19.2023.8.26.0189; Relator (a): Silvia Meirelles; Órgão Julgador: 6ª Câmara de Direito 
Público; Foro de Fernandópolis - 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 17/07/2024; Data de Registro: 17/07/2024; 
Apelação Cível 1049610-91.2019.8.26.0053; Relator (a): Antonio Carlos Villen; Órgão Julgador: 10ª Câmara de 
Direito Público; Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 2ª Vara de Fazenda Pública; Data do Julgamento: 
12/07/2024; Data de Registro: 12/07/2024; Apelação Cível 1001271-08.2024.8.26.0189; Relator (a): Marcos 
Pimentel Tamassia; Órgão Julgador: 1ª Câmara de Direito Público; Foro de Fernandópolis - 3ª Vara Cível; Data do 
Julgamento: 28/06/2024; Data de Registro: 28/06/2024. 
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Declaratória e indenizatória. Inclusão indevida da autora no quadro 

societário de empresas mediante fraude. Autora que pede a declaração de 

nulidade dos atos administrativos e a condenação da JUCESP ao 

pagamento de indenização por danos morais. Legitimidade da JUCESP 

para figurar no polo passivo da relação processual. Alegação de 

litisconsórcio passivo necessário com as sociedades empresárias e 

respectivos sócios. Empresas não localizadas e que constam como 

baixadas perante a Receita Federal. Sócios que já se retiraram dos quadros 

societários. Inexistência de pretensão condenatória em face deles. 

Desnecessidade de formação do litisconsórcio, que não teria resultado útil 

e que, dadas as dificuldades de citação das sociedades e dos ex-sócios, 

constituiria empecilho para se alcançar a resolução de mérito. Sentença 

de parcial procedência. Declaração de nulidade dos atos impugnados com 

determinação de exclusão do nome da autora. Rejeição do pedido de 

condenação da JUCESP ao pagamento de indenização por dano moral. 

Atuação que se limita à verificação da regularidade formal dos atos 

levados a registro, inexistente dever da autarquia de verificar a veracidade 

de seu conteúdo. Nexo causal não caracterizado. Indenização 

corretamente afastada pela sentença. Reexame necessário, considerado 

interposto, e recurso da autora não providos.111 
 

Por outro lado, há entendimento divergente de que há de se reconhecer a responsabilidade civil 

do Estado pela negligência do seu agente quanto à verificação dos documentos apresentados 

pelo fraudador, ante a aplicação da responsabilidade civil objetiva do Estado. Veja-se: 

 

Apelação cível. Direito processual civil. Ação de obrigação de fazer c/c 

indenização por danos morais. Uso indevido do nome e dados do autor da 

demanda para registro de empresa na JUCEA/AM. Fraude comprovada por 

perícia grafotécnica. Sentença de parcial procedência. Insurgência do 

réu/apelante (JUCEA) que não merece ser acolhida. Alegação de 

ilegitimidade passiva. Não ocorrência. Responsabilidade do apelante pelo 

registro e conferência dos documentos apresentados. Inclusão do nome do 

autor em cadastro de restrição de crédito. Danos morais in re ipsa 

configurados. Valor arbitrado de forma razoável e proporcional diante da 

negativação em cadastro de restrição de crédito, utilização indevida de seus 

dados pessoais para a realização de registro empresarial e das tentativas 

infrutíferas para solucionar o problema por longo período de tempo. 

Improcedência da alegação de enriquecimento sem causa. Arbitramento em 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Quantum razoável. Recurso conhecido 

e não provido. 1. Rejeitada a alegação de ilegitimidade passiva suscitada pelo 

apelante em suas razões recursais, tendo em vista que, como bem asseverado 

pelo juízo a quo, cabe à Junta Comercial verificar a regularidade dos 

documentos apresentados à mesma, para o exercício da atividade 

empresarial. 2. A irresignação do apelante não merece ser acolhida, eis que 

não foi apresentada qualquer razão apta a infirmar o entendimento exposto 

 
111 TJSP; Apelação Cível 1049610-91.2019.8.26.0053; Relator (a): Antonio Carlos Villen; Órgão Julgador: 
10ª Câmara de Direito Público; Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 2ª Vara de Fazenda Pública; 
Data do Julgamento: 12/07/2024; Data de Registro: 12/07/2024. 
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pelo Juízo a quo para julgar parcialmente procedentes os pedidos autorais. 3. 

Houve perícia grafotécnica que, por sua vez, concluiu que as assinaturas 

questionadas não foram produzidas pelo ora apelado. 4. Hipótese de dano 

moral in re ipsa (independe de prova), diante da inclusão do nome do 

apelado em cadastro de inadimplentes, e quantum indenizatório que não 

merece reparos. 5. Recurso conhecido e não provido. 
 

De modo geral, os outros julgados de procedência para os pedidos da exordial não têm uma 

fundamentação diferente. Todos se limitam à fundamentação genérica que cabe à Junta verificar 

a regularidade dos documentos apresentados e, assim, configuram a responsabilidade civil das 

juntas por arquivar documentos fraudados por terceiros. Nesse ponto, é válido destacar 

novamente que esses julgados ignoraram completamente o art. 39 do Decreto Federal n. 

1800/1996, que destaca que as Juntas estão dispensadas de efetuar o reconhecimento de firma 

e verificar a autenticidade dos documentos levados para arquivamento.112 

 
112 Nessa mesma linha de raciocínio, evidencia-se os seguintes acórdãos: Apelação Cível Nº 0649274-
63.2018.8.04.0001; Relator (a): Délcio Luís Santos; Comarca: Manaus/AM; Órgão julgador: Segunda Câmara Cível; 
Data do julgamento: 29/02/2024; Data de registro: 29/02/2024; Apelação Cível Nº 0616651-82.2014.8.04.0001; 
Relator (a): Joana dos Santos Meirelles; Comarca: Manaus/AM; Órgão julgador: Primeira Câmara Cível; Data do 
julgamento: 10/04/2024; Data de registro: 10/04/2024; Apelação Cível Nº 0620119-88.2013.8.04.0001; Relator (a): 
Cezar Luiz Bandiera; Comarca: Manaus/AM; Órgão julgador: Segunda Câmara Cível; Data do julgamento: 15/04/2024; 
Data de registro: 18/04/2024; 0700157-51.2019.8.02.0060; Relator (a): Des. Alcides Gusmão da Silva; Comarca: Foro 
de Feira Grande; Órgão julgador: 3ª Câmara Cível; Data do julgamento: 14/12/2023; Data de registro: 18/12/2023; 
0702080-89.2017.8.02.0058; Relator (a): Des. Otávio Leão Praxedes; Comarca: Foro de Arapiraca; Órgão julgador: 2ª 
Câmara Cível; Data do julgamento: 24/04/2024; Data de registro: 24/04/2024; 0707164-14.2018.8.02.0001; Relator 
(a): Des. Klever Rêgo Loureiro; Comarca: Foro de Maceió; Órgão julgador: 1ª Câmara Cível; Data do julgamento: 
22/05/2024; Data de registro: 23/05/2024; 0710731-77.2023.8.02.0001; Relator (a): Des. Orlando Rocha Filho; 
Comarca: Foro de Maceió; Órgão julgador: 4ª Câmara Cível; Data do julgamento: 15/07/2024; Data de registro: 
15/07/2024; 0725468-71.2012.8.02.0001; Relator (a): Des. Carlos Cavalcanti de Albuquerque Filho; Comarca: Foro de 
Maceió; Órgão julgador: 2ª Câmara Cível; Data do julgamento: 22/10/2024; Data de registro: 22/10/2024); Apelação, 
Número do Processo: 8000532-58.2021.8.05.0009,Relator(a): Emilio Salomao Pinto Reseda, Publicado em: 
31/10/2023; Apelação, Número do Processo: 8001550-92.2017.8.05.0191,Relator(a): Maria Do Rosario Passos Da Silva 
Calixto, Publicado em: 27/11/2023; Apelação Cível - 0200148-02.2022.8.06.0135, Rel. Desembargador(a) Luiz Evaldo 
Gonçalves Leite, 2ª Câmara Direito Público, data do julgamento: 11/10/2023, data da publicação: 11/10/2023; Apelação 
Cível - 0018524-52.2019.8.06.0029, Rel. Desembargador(a) Tereze Neumann Duarte Chaves, 2ª Câmara Direito 
Público, data do julgamento: 22/11/2023, data da publicação: 22/11/2023; Apelação Cível - 0050922-
86.2020.8.06.0168, Rel. Desembargador(a) Inacio De Alencar Cortez Neto, 2ª Câmara Direito Privado, data do 
julgamento: 24/01/2024, data da publicação: 24/01/2024; Apelação Cível - 0004921-51.2018.8.06.0091, Rel. 
Desembargador(a) Lisete De Sousa Gadelha, 1ª Câmara Direito Público, data do julgamento: 15/07/2024, data da 
publicação: 16/07/2024); TJES (0016686-11.2014.8.08.0024; 0003199-61.2020.8.08.0024; 0027837-
76.2011.8.08.0024); TJGO (Apelação Cível Nº 5491081-60.2021.8.09.0051; Apelação Cível Nº 5170731-
66.2017.8.09.0051; 5478043-54.2017.8.09.0072); ApCiv 0000017-89.2016.8.10.0044, Rel. Desembargador(a) Jamil 
De Miranda Gedeon Neto, Segunda Câmara De Direito Público, DJe 19/07/2023; N.U 1009596-04.2020.8.11.0003, 
Câmaras Isoladas Cíveis De Direito Público, Vandymara Galvao Ramos Paiva Zanolo, Terceira Câmara de Direito 
Público e Coletivo, Julgado em 18/09/2024, Publicado no DJE 24/09/2024; N.U 0000635-96.2014.8.11.0037, 
Câmaras Isoladas Cíveis De Direito Público, Luiz Octavio Oliveira Saboia Ribeiro, Segunda Câmara de Direito Público e 
Coletivo, Julgado em 30/04/2024, Publicado no DJE 14/05/2024; N.U 0011148-97.2015.8.11.0002, Câmaras Isoladas 
Cíveis De Direito Público, Maria Aparecida Ferreira Fago, Segunda Câmara de Direito Público e Coletivo, Julgado em 
22/08/2023, Publicado no DJE 04/09/2023; TJMG - Apelação Cível 1.0000.23.090559-8/001, Relator(a): Des.(a) 
Luís Carlos Gambogi , 5ª Câmara Cível, julgamento em 31/08/2023, publicação da súmula em 01/09/2023; TJMG - 
Apelação Cível 1.0000.23.145234-3/001, Relator(a): Des.(a) Wilson Benevides , 7ª Câmara Cível, julgamento em 
23/11/2023, publicação da súmula em 27/11/2023; TJMG - Apelação Cível 1.0000.23.129675-7/001, Relator(a): 
Des.(a) Juliana Campos Horta , 1ª Câmara Cível, julgamento em 05/06/2024, publicação da súmula em 10/06/2024; 
TJMG - Apelação Cível 1.0000.24.229024-5/001, Relator(a): Des.(a) Juliana Campos Horta , 1ª Câmara Cível, 
julgamento em 15/10/2024, publicação da súmula em 18/10/2024; TJPA – Apelação Cível – Nº 0027291-
08.2005.8.14.0301 – Relator(a): Maria Elvina Gemaque Taveira – 1ª Turma de Direito Público – Julgado em 
01/07/2024; 0000832-24.2011.8.15.0141, Rel. Gabinete 13 - Desa. Maria das Graças Morais Guedes, Apelação Cível, 3ª 
Câmara Cível, juntado em 26/06/2024; Apelação Cível 0001985-81.2023.8.17.3030, Rel. Paulo Romero De Sa Araujo, 
Gabinete do Des. Paulo Romero de Sá Araújo, julgado em 28/10/2024, DJe; Apelação Cível 0002355-
67.2018.8.17.2470, Rel. Carlos Frederico Goncalves De Moraes, Gabinete do Des. Carlos Frederico Gonçalves de Moraes 
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Com base no exposto, é possível identificar uma vasta jurisprudência que discute os 

limites da competência dos agentes públicos de comércio, com diversas linhas de 

raciocínio e abordagens do Poder Judiciário, destacando os variados entendimentos 

jurisprudenciais. No entanto, escolhemos os casos que mais se assemelham à definição 

estrita de competência e responsabilidade dos servidores públicos de registro mercantil, 

que a Lei n° 8.964/94 e o Decreto no 1.800/96 restringem. Não é lógico nem razoável 

exceder os limites legais da responsabilidade das juntas comerciais ou de seus agentes. 

 

6. Conclusão 

 

O estudo realizado evidencia que, à medida que novas tecnologias e inovações surgem no 

campo do registro mercantil, também emergem desafios significativos para a definição 

dos limites da responsabilidade dos agentes públicos e das Juntas Comerciais. O avanço 

digital no setor público, ao mesmo tempo em que contribui para a modernização e 

agilidade do processo registral, exige uma atenção redobrada para a segurança e a 

prevenção de fraudes. A utilização de sistemas informatizados e a certificação digital 

surgem como ferramentas eficazes, não apenas para facilitar o registro de atos 

empresariais, mas também para fortalecer a proteção contra práticas fraudulentas, 

garantindo maior confiabilidade e rastreabilidade nas operações. 

 

No entanto, a ausência de uma legislação comercial atualizada e a multiplicidade de 

normas que regulam o registro mercantil ainda geram dificuldades interpretativas para 

o Poder Judiciário. A interpretação extensiva da responsabilidade dos agentes públicos, 

muitas vezes, esbarra na legislação vigente, como a Lei nº 8.964/94 e o Decreto nº 

1.800/96, que delimitam claramente a competência dos órgãos responsáveis e a função 

dos servidores no processo de registro. Dessa forma, a clareza sobre os limites da atuação 

das Juntas Comerciais e de seus agentes se torna essencial para evitar a 

responsabilização indevida do Estado, sobretudo em casos de fraudes ou erros que 

possam ocorrer no processo de arquivamento de documentos. 

 
(3ª CDP), julgado em 07/02/2024, DJe; TJTO , Apelação Cível, 0011240-96.2017.8.27.2706, Rel. Jacqueline Adorno 
De La Cruz Barbosa , 1ª Turma Da 1ª Câmara Cível , julgado em 27/07/2022, juntado aos autos 01/08/2022 14:41:31; 
Apelação Cível Nº 201900833025 Nº único: 0032011-19.2017.8.25.0001 - 2ª Câmara Cível, Tribunal de Justiça de 
Sergipe - Relator(a): Ricardo Múcio Santana de A. Lima - Julgado em 04/02/2020; Apelação Cível Nº 201900719084 
Nº único: 0008486-47.2013.8.25.0001 - 1ª Câmara Cível, Tribunal de Justiça de Sergipe - Relator(a): Cezário Siqueira 
Neto - Julgado em 22/06/2020; Apelação Cível Nº 202000727476 Nº único: 0000623-07.2018.8.25.0020 - 1ª Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça de Sergipe - Relator(a): Iolanda Santos Guimarães - Julgado em 11/12/2020; 0309733-
50.2016.8.19.0001 - Apelação. Des(a). Geórgia De Carvalho Lima - Julgamento: 23/05/2024 - Sétima Câmara De 
Direito Público; 0203881-66.2018.8.19.0001- Apelação. Des(a). Jds Isabela Pessanha Chagas - Julgamento: 
25/04/2024 - Sétima Câmara De Direito Público; Apelação Cível, Nº 50042459220098210001, Sexta Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eliziana da Silveira Perez, Julgado em: 25-04-2024; Apelação Cível, Nº 
50011181920208210145, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge André Pereira Gailhard, 
Julgado em: 25-10-2023. 
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A análise dos limites da responsabilidade pública exige que sejam levadas em 

consideração, primeiramente, as competências e atribuições legais dos agentes públicos, 

bem como a identificação precisa do ato que causou o dano. Em casos de falhas ou 

fraudes, deve-se avaliar a existência de nexo causal entre a ação ou omissão do agente e 

o prejuízo causado à parte interessada. Nesse contexto, a tecnologia desempenha um 

papel central, não apenas ao tornar o processo de registro mais eficiente, mas também 

ao dificultar a prática de fraudes por terceiros. 

 

Portanto, a responsabilidade do agente público se limita ao exercício de suas atribuições 

legais. Quando houver violação da legalidade no exercício de sua função, cabe ao Estado 

responder pelos atos de seus agentes. No entanto, caso se prove a má-fé ou negligência 

do servidor, com a devida comprovação de culpa e nexo causal, o Estado tem o direito de 

buscar o regresso contra o agente público, a fim de manter o equilíbrio e a justiça na 

responsabilização, conforme preconizado pela Constituição Federal, no artigo 37, § 6º. 

 

Em suma, a evolução dos mecanismos tecnológicos no registro mercantil, juntamente 

com a revisão constante das competências legais, são essenciais para garantir não apenas 

a eficiência administrativa, mas também a segurança jurídica, evitando falhas e fraudes 

e assegurando a responsabilidade adequada dos agentes públicos nas suas ações. A 

adaptação das Juntas Comerciais a essas novas realidades é fundamental para o bom 

funcionamento do sistema de registro e para a confiança do público nas instituições. 
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SICSÚ, João; PINHEIRO, Armando Castelar. Sociedade e economia: estratégias de crescimento e 
desenvolvimento. Brasília: Ipea, 2009. 
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